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1. Introdução  

 

Trata-se de Relatório de Auditoria de Gestão – RAG, peça integrante do processo 

de prestação de contas anual do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT, 

referente ao exercício de 2019, o qual foi elaborado em conformidade com a IN TCU nº 63/2010, 

com as disposições constantes da DN TCU nº 178/2019, DN TCU nº 180/2019 e Portaria TCU nº 

378/2019, bem como as orientações insertas no site do Tribunal de Contas da União – TCU e no 

Sistema e-Contas. 

O presente relatório tem como objetivo apresentar os resultados e as conclusões dos 

trabalhos de auditoria realizados ao longo do exercício, por meio dos quais foram verificados os 

aspectos relevantes da gestão orçamentária, financeira, patrimonial e de pessoal do TJDFT, 

considerando-se, para a definição do escopo do trabalho, os conteúdos de referência dispostos no 

Anexo II da DN TCU nº 180/2019 e na Portaria TCU nº 378/2019, e as orientações do Sistema e-

Contas. 

Nas análises elaboradas pelas equipes de auditoria também foram observadas as 

informações prestadas pelos gestores no Relatório de Gestão 2019, além de consultas a sítios na 

internet, às bases de dados e aos sistemas informatizados, tais como SPIUnet, SIAFI e SISACNet. 

Cabe destacar que, de acordo com o Anexo I da DN TCU nº 180/2019, o Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios não consta do rol de órgãos que terão as contas de 2019 

julgadas pelo Tribunal de Contas da União. Todavia, há de se considerar a possibilidade de 

determinação de constituição de processo de contas em decisão específica, conforme dispõe o § 1° 

do art. 2º da DN TCU nº 180/2019:  

§ 1º Os responsáveis pelas unidades prestadoras de contas não relacionadas no Anexo I 

poderão ter as contas do exercício de 2019 julgadas por determinação do Tribunal ou do 

ministro relator, ocasião em que serão fixados os prazos para a apresentação e os conteúdos 

das peças de que trata o art. 3º. 

Assim sendo, as peças que compõem os processos de contas, previstas no art. 13 da 

Instrução Normativa TCU nº 63, de 1º de setembro de 2010, são elaboradas anualmente pela Casa, 

cabendo ao Tribunal Pleno pronunciar-se sobre a regularidade das contas do Presidente, conforme 

disposto no art. 361, inciso XI, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios. 

Nos termos do despacho do Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente, 

constante do Processo SEI 7.801/2020 (doc. 1375394), foi autorizada a realização dos trabalhos de 

auditoria e demais providências pertinentes à Secretaria de Auditoria Interna - SEAI, com vistas à 

elaboração do Relatório de Auditoria de Gestão - RAG, referente ao exercício de 2019. 
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1.1. Objetivo 

O objetivo do presente trabalho consiste em avaliar a conformidade e o desempenho 

da gestão do TJDFT, quanto aos atos e fatos praticados no exercício de 2019, em observância às 

determinações contidas na Instrução Normativa TCU nº 63/2010, às disposições constantes da DN 

TCU nº 178/2019, da DN TCU nº 180/2019 e da Portaria TCU nº 378/2019, bem como às 

orientações do site do Tribunal de Contas da União – TCU e Sistema e-Contas. 

O art. 12 da DN TCU nº 180/2019 dispõe que: 

Art. 12. A auditoria anual nas contas tem por objetivo obter elementos para fundamentar 

as conclusões sobre a regularidade da gestão e o parecer do dirigente do órgão de controle 

interno sobre as contas, além de fomentar a boa governança pública, aumentar a 

transparência, provocar melhorias na prestação de contas dos órgãos e entidades federais, 

induzir a gestão pública para resultados e fornecer opinião sobre como as contas devem ser 

julgadas pelo Tribunal. 

 

1.2. Metodologia  

Os trabalhos da SEAI seguem metodologia baseada em riscos, aderente aos padrões 

internacionais na condução de trabalhos de auditoria interna, em conformidade com a Estrutura 

Internacional de Práticas Profissionais (International Professional Practices Framework – IPPF) do 

Instituto dos Auditores Internos (The Institute of Internal Auditors – IIA). 

Desse modo, com a finalidade de definir as auditorias prioritárias, foi elaborado o 

Plano Anual de Auditoria 2019, com metodologia baseada em riscos, alinhado aos objetivos 

estratégicos do Tribunal, cuja vigência coincide com o período de avaliação do desempenho 

institucional deste Tribunal de Justiça. 

 Na elaboração do plano foram observadas as seguintes fases: 

 Mapeamento das áreas de negócio; 

 Alinhamento das demandas da Alta Administração e avaliação estratégica; 

 Aplicação das análises aos fatores de riscos para avaliação dos resultados e para priorização; 

 Elaboração da Matriz de Riscos com base na definição dos critérios de materialidade, 

relevância e criticidade, cálculo do impacto e a atribuição de pesos, sendo o somatório total 

igual ao panorama de risco para cada área (níveis de risco). 

 Os critérios foram definidos com base nas diversas áreas envolvidas, mediante a 

ponderação entre a materialidade, a relevância e a criticidade, com atribuição de pontos 

previamente estabelecidos e distribuídos em uma matriz de risco. 

Ressalte-se que o fator relevância foi determinado, em especial, de acordo com o 

grau de percepção da área auditável pelo Controle Externo, considerando os conteúdos de referência 

para a definição do escopo da auditoria nas contas definidos em decisão normativa expedida pelo 

TCU.  

Assim, após a avaliação de riscos, foram feitas as seleções das áreas a serem 

auditadas no exercício de 2019.   

A metodologia adotada envolveu, ainda, técnicas de análise, conferência, consulta de 

dados contidos em sistemas informatizados, pesquisa e comparação das informações apresentadas 

pelos gestores no Relatório de Gestão de 2019 com os trabalhos de auditoria realizados pela 

Secretaria de Auditoria Interna - SEAI no decorrer do exercício em exame. 
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Na definição do escopo foram considerados os conteúdos de referência dispostos no 

Anexo II da DN TCU nº 180/2019, com exceção do item correspondente à avaliação da gestão das 

transferências concedidas mediante convênio, contrato de repasse, termo de parceria, termo de 

cooperação, termo de compromisso ou outros acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, uma vez 

que no Plano Anual de Auditoria – 2019 não foi prevista a realização de trabalho de auditoria sobre 

esse tema. 

Nenhuma restrição foi imposta ao desenvolvimento das análises. 

No Anexo I deste Relatório constam, de forma detalhada, as análises elaboradas 

pelos Núcleos de Auditoria vinculados à Coordenadoria de Auditoria de Gestão de Compras, de 

Contratações e de Pessoal - COAUG e à Coordenadoria de Auditoria de Governança e Contas - 

COAUD, que dão suporte às avaliações a seguir apresentadas.  

No Anexo II, por sua vez, foram relacionadas as erratas que contêm os textos 

complementares do Relatório de Gestão 2019, apresentados pela Secretaria de Planejamento e 

Gestão Estratégica – SEPG, em decorrência das constatações apontadas na auditoria de 

conformidade do Relatório de Gestão 2019 e Rol de Responsáveis (PA SEI 9.110/2020). 

Acrescente-se, por fim, que os relatórios das auditorias realizadas e os papéis de 

trabalho que fundamentaram as conclusões de avaliações encontram-se arquivados, à disposição 

desta Casa e do Tribunal de Contas da União para eventuais consultas. 
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2. Atuação da Secretaria de Auditoria Interna - SEAI 

A Secretaria de Auditoria Interna é um órgão especializado de controle, orientação e 

auditoria e encontra-se, administrativamente, diretamente vinculada ao Presidente do Tribunal. 

 De acordo com a Resolução 7, de 06 de agosto de 2020, que instituiu o Estatuto de 

Auditoria Interna no âmbito do TJDFT, o titular da unidade de Auditoria Interna do Tribunal deverá 

reportar-se funcionalmente e administrativamente, conforme o disposto no art. 30: 

Art. 30 O titular da unidade de Auditoria Interna do Tribunal reportar-se-á: 

I – funcionalmente, ao Conselho Especial, no exercício das funções 

administrativas, mediante apresentação de relatório anual das atividades exercidas; 

e 

II – administrativamente, ao Presidente do Tribunal. 

Dentre outras competências estabelecidas no art. 107 da Portaria GPR nº 732, de 21 

de abril de 2020, cabe à SEAI comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e à 

eficiência, da governança e da gestão orçamentária, financeira, contábil, patrimonial e de pessoal, 

bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; auditar as contas 

anuais do TJDFT; elaborar as peças obrigatórias da prestação de Contas do Tribunal; e apoiar o 

Tribunal de Contas da União e o Conselho Nacional de Justiça no exercício de sua missão 

institucional. 

A estratégia de atuação da Auditoria Interna, no exercício de 2019, teve como base o 

Plano Anual de Auditoria – PAA e o Plano de Auditoria de Longo Prazo – PALP, aprovados pelo 

Presidente do Tribunal, observados os critérios de materialidade, relevância, criticidade e/ou risco, 

para fins de definição do objeto de análise. Para isso, priorizou-se a realização de auditorias nas 

áreas que apresentaram maior exposição a riscos, tendo como um dos itens avaliados nos critérios 

de relevância o alinhamento com o Plano Estratégico 2015-2020 do TJDFT. 
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3. Avaliações a serem contempladas no Relatório de Auditoria de Gestão (Anexo II da Decisão 

Normativa TCU nº 180, de 11 de dezembro de 2019) 

 

3.1. Avaliação, considerando a natureza jurídica e o negócio da unidade prestadora da conta 

(UPC), da conformidade das peças exigidas nos incisos I e II do art. 13 da IN TCU nº 63/2010 

com as normas e orientações que regem a elaboração de tais peças. 

Em cumprimento ao disposto na IN TCU nº 63/2010, alterada pela IN TCU nº 

72/2013, o TJDFT apresentou, inicialmente, o Relatório de Gestão e o Rol de Responsáveis, 

conforme organização, conteúdos e formatos estabelecidos pelas DNs TCU nºs 178/2019 e 

180/2019, pela Portaria TCU nº 378/2019, e pelas orientações contidas no Guia para elaboração na 

forma de RI, disponibilizado no site do TCU e no sistema e-Contas, além daquelas constantes no 

PA SEI 26.905/2019 (doc. nº 1178162), “Conteúdos e Unidades responsáveis”. 

O Relatório foi encaminhado à Corte de Contas, em meio eletrônico, dentro do prazo 

estabelecido e, nos termos do art. 3º da DN TCU nº 178/2019, sendo considerado para fins de 

constituição do processo de contas perante o TCU. 

Ressaltamos que o Relatório de Gestão foi apresentado seguindo os tópicos e os 

requisitos definidos nos normativos aplicáveis à unidade jurisdicionada, com os devidos ajustes 

necessários em razão de suas especificidades, contemplando basicamente as informações exigidas. 

A estrutura em forma de relato integrado permitiu a elaboração do Relatório de forma mais flexível 

e adaptada à realidade do órgão. Procurou-se, portanto, apresentar as informações requeridas na DN 

TCU nº 178/2019, em consonância com as diretrizes e os elementos de conteúdo, ajustados para 

atender a necessidades específicas de divulgação de informações materiais da gestão. 

As observações relativas ao conteúdo, nos casos considerados necessários, foram 

inicialmente repassadas à Secretaria de Planeamento e Gestão Estratégica – SEPG, por e-mail, 

como matriz preliminar de achados. Assim, elaborou-se uma orientação de auditoria, visando dar 

conhecimento e para implementação dos ajustes necessários nos próximos exercícios. 

Cumpre pontuar que, após o recebimento da matriz preliminar de achados, a unidade 

auditada encaminhou, prontamente, resposta aos questionamentos, oportunidade em que foram 

supridas as lacunas apontadas e acrescentados importantes esclarecimentos para complementar as 

informações exigidas pelo TCU, tendo sido observado, por esta unidade de auditoria, o esforço 

envidado pela SEPG no aprimoramento da prestação anual das contas. 

Tendo em vista a publicação pelo TCU, em 22 de abril de 2020, da Instrução 

Normativa nº 84, que revogou a IN nº 63/2010 e estabeleceu novas normas para a tomada e 

prestação de contas dos administradores e responsáveis da administração pública federal, essa 

Secretaria mantém a orientação geral no sentido de que a SEPG reavalie os controles internos no 

processo de prestação de contas de modo a viabilizar o adequado atendimento às determinações do 

TCU para os próximos Relatórios de Gestão.   

Assim, com base na análise empreendida, avalia-se que as fragilidades detectadas, 

por si só, não configuram impropriedade passível de macular a conformidade do Relatório de 

Gestão, e conclui-se que o texto compilado no Relatório e o Rol de Responsáveis estão de acordo 

com as determinações do TCU, quanto à completude e conformidade do conteúdo. 
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3.2. Avaliação dos resultados quantitativos e qualitativos da gestão, em especial quanto à 

eficácia e eficiência no cumprimento dos objetivos estabelecidos no PPA como de 

responsabilidade da UPC auditada, dos objetivos estabelecidos no plano estratégico, da 

execução física e financeira das ações da LOA vinculadas a programas temáticos, 

identificando as causas de insucessos no desempenho da gestão. 

Na análise dos resultados quantitativos e qualitativos da gestão observou-se a 

correlação das informações prestadas no Relatório de Gestão com os resultados dos desempenhos 

operacional, estratégico e orçamentário, observados nos mecanismos de transparência do órgão. 

 

3.2.1. Do cumprimento dos objetivos estabelecidos no PPA 

De acordo com a Lei nº 13.249, de 13 de janeiro de 2016, que instituiu o Plano 

Plurianual da União – PPA para o período de 2016-2019, foi estabelecido para a Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios o “Programa de Gestão e Manutenção da Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios – 0567 Prestação Jurisdicional no Distrito Federal”, que não está vinculado a programas 

temáticos. 

Dessa maneira para o exercício de 2019, elaborou-se o orçamento em consonância 

com:  

i) as disposições contidas nos artigos 99, § 2º, I, 165, 166 e 167 da Constituição 

Federal;  

ii) o Plano Plurianual 2016/2019;  

iii) a Lei nº 13.707 de 2018, que trata da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO;  

iv) os procedimentos da Resolução CNJ nº 68 de 2009;  

v) as disposições do Novo Regime Fiscal – NRF, consagrado pela Emenda 

Constitucional nº 95 de 2016, cuja principal regra é o estabelecimento de um teto de 

gastos para as despesas primárias para todos os poderes ao longo de 20 anos.  

Assim, a Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019, que “estima a receita e fixa a 

despesa da União para o exercício financeiro de 2019”, aprovou a dotação inicial de R$ 

3.013.451.132,00 (três bilhões, treze milhões, quatrocentos e cinquenta e um mil e cento e trinta e 

dois reais) para o órgão 16000 - Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, compreendendo as 

Unidades Orçamentárias 16101 - Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e 16103 - 

Justiça da Infância e da Juventude, distribuído entre os Programas: 0089 - Previdência de Inativos e 

Pensionistas da União; 0567 - Prestação Jurisdicional no Distrito Federal e 0999 – Reserva de 

Contingência. 

Do quadro resumo, a seguir demonstrado, constata-se que a execução do orçamento 

inicial foi de quase totalidade do crédito consignado para o TJDFT no exercício de 2019, sendo que 

a despesa empenhada foi de R$ 2.940.621.155,49 (dois bilhões, novecentos e quarenta milhões, 

seiscentos e vinte e um mil, cento e cinquenta e cinco reais e quarenta e nove centavos), 

correspondente a aproximadamente 97,58% da dotação orçamentária total disponível.  

A despesa efetivamente paga em 2019 foi de R$ 2.910.300.544,22 (dois bilhões, 

novecentos e dez milhões, trezentos mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e vinte e dois 

centavos) do valor total empenhado.  
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Tabela 1 - Resumo Orçamentário TJDFT em 20191                         

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT 

Despesa 

Lei nº 13.808/19 

Orçamento 

original  

(R$) 

Despesa 

empenhada em 

2019  

(R$) 

Percentual de 

execução do 

orçamento inicial  

(%) 

Despesa paga em 

2019  

(R$) 

Percentual do 

orçamento 

inicial  

(%) 

Pessoal 2.568.544.897,00 2.520.989.538,33 98,15 2.518.367.373.04 98,05 

Outras 

Despesas 

Correntes 

394.756.655,00 394.756.619,62 100 375.565.475,94 95,14 

Investimentos 24.909.403,00 24.874.997,54 99,86 16.367.695,24 65,71 

Reserva de 

Contingência 
25.240.177,00 - - - - 

TOTAIS 3.013.451.132,00 2.940.621.155,49 97,58 2.910.300.544,22 96,58 

 

Não obstante os desafios decorrentes da delimitação do Novo Regime Fiscal – NRF 

(Emenda Constitucional nº 95 de 2016), na declaração de págs. 63/64 do Relatório de Gestão, o 

Senhor Secretário-Geral faz menção aos resultados obtidos pelo TJDFT em 2019, destacando as 

medidas que contribuíram efetivamente para a execução orçamentária da ordem de 99,94 % do teto, 

tais como o aprimoramento da atuação de um Comitê de Governança e Gestão de Contratações, dos 

controles administrativos instituídos e de ações de redução de custos das despesas fixas.  

No Capítulo 3 - Resultado e Desempenho da Gestão, págs. 95/108, foram 

apresentadas as informações sobre a gestão orçamentária e financeira tanto do TJDFT quanto da 

VIJ. Além disso, às págs. 166/171, foram adicionadas as informações sobre “Demonstrações 

Contábeis”, “Situação Financeira Contábil – em resumo”, “Principais Fatos Contábeis”, “Avaliação 

dos Custos Operacionais e Resultados Financeiros e não Financeiros”, “Tratamento Contábil da 

Depreciação, da Amortização e da Exaustão de Itens do Patrimônio e Avaliação e Mensuração de 

Ativos e Passivos”, dentre outros. 

Diante do exposto, considera-se cumprido o prescrito na Lei nº 13.808/2019 e, por 

consequência, na Lei nº 13.707/2018, LDO 2019, e na Lei nº 13.249/2016, que instituiu o PPA 

2016-2019. 

  

3.2.2. Do cumprimento dos objetivos estabelecidos no plano estratégico 

A Resolução TJDFT nº 3/2015
2
, alterada pela Resolução TJDFT nº 7/2019, aprovou 

o Plano Estratégico do TJDFT
3
 para o período de 2015 a 2020 (PE 2015-2020). O Plano Estratégico 

2015-2020 observa as políticas voltadas à concretização da Estratégia Judiciária 2020, ao considerar 

                                                 
1 Consulta pelo Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI, em 04/05/2020. 
2 https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2015/resolucao-3-de-23-04-2015, em 6/5/2020, às 15h02min. 
3 https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica/planejamento-estrategico/pe-2015_2020-4-edicao.pdf, em 

6/6/2020, às 15h05min. 

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2015/resolucao-3-de-23-04-2015
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica/planejamento-estrategico/pe-2015_2020-4-edicao.pdf
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o conteúdo temático dos macrodesafios do Poder Judiciário na definição dos objetivos estratégicos 

institucionais. 

De acordo com o Painel de Bordo do Desempenho Estratégico em 2019, constante 

do Relatório de Gestão 2019, págs. 66/67, e também disponível no sítio do TJDFT
4
, verificou-se 

que, dos 15 objetivos estratégicos contemplados no PE 2015-2020, apenas o objetivo “Promover a 

modernização e a expansão tecnológica e o aperfeiçoamento das soluções de Tecnologia da 

Informação e Comunicação – TIC” foi avaliado como insatisfatório, observando-se, ainda, que o 

objetivo estratégico “PI4. Consolidar e aprimorar a governança do TJDFT” não foi apurado no 

exercício de 2019, em razão de mudança no cronograma de aplicação do Levantamento Integrado 

de Governança Organizacional Pública do TCU. 

Portanto, na avaliação dos 14 objetivos mensurados no exercício cerca de 93% 

obtiveram desempenho regular ou satisfatório. Nas págs. 68/81 foram apresentadas as análises dos 

indicadores estratégicos e os esclarecimentos sobre o desempenho dos indicadores, bem como os 

respectivos objetivos estratégicos e os projetos estratégicos correlacionados. 

 

Avaliação Quantitativa 

A “Tabela 2 – Desempenho dos Indicadores Estratégicos em 2019” apresenta os 

resultados dos indicadores, agrupados de acordo com as quatro perspectivas do Mapa Estratégico 

do TJDFT. 

Da análise dos dados é possível observar que, dos 26 indicadores apurados em 2019, 

69,23% (18 indicadores) foram considerados satisfatórios; 19,23% (5 indicadores) regulares; e 

11,54% (3 indicadores) insatisfatórios. Logo, o grau de atendimento dos indicadores avaliados entre 

satisfatórios e regulares foi superior a 85%, o que reflete o engajamento da instituição no alcance de 

um melhor desempenho estratégico. 

 

 

 

 

 

  

                                                 
4 https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica/planejamento-estrategico/indicadores-1/painel-de-

bordo.jpg,  em 17/6/2020, às 14h43min. 

https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica/planejamento-estrategico/indicadores-1/painel-de-bordo.jpg
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica/planejamento-estrategico/indicadores-1/painel-de-bordo.jpg
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Tabela 2 - Desempenho dos Indicadores Estratégicos em 2019 

SOCIEDADE 

Indicador Polaridade 
Unidade 

de Medida 
Meta Resultado Indicador Polaridade 

Unidade de 

Medida 
Meta  Resultado 

S1.1 Positiva 
Nota de 0 

a 10 
7,95 8,17 S2.1 Positiva Pessoas 17.606 34.775 

S2.2 Positiva Sessões 10.393 33.258 S2.3 Positiva Procedimentos 75.523 51.695 

APRENDIZADO E CRESCIMENTO PROCESSOS INTERNOS 

AC1.1 Positiva % 51,2 52 

PI1.1 Negativa Dias 253 207 

PI1.2 Negativa Dias 125 136 

PI1.3 Negativa % 20 22,3 

AC2.1 Positiva % 22,7 22,4 
PI1.4 Negativa % 10 16,6 

PI1.5 Positiva % 100 95,6 

AC2.2 Positiva % 64,3 64,5 
PI1.6 Positiva % 105 93,7 

PI1.8 Positiva % 73 76,8 

AC3.1 Positiva % 75,7 86,8 

PI2.1 Negativa R$ 2.324,97 2.744,64 

PI3.1 Positiva % 85 74,7 

PI4.2 Positiva % 55 n/d 

AC4.1 Positiva % 100 57,3 

PI5.2 Positiva 
Nota de 1 a 

5 
3,7 3,13 

PI5.3 Positiva 
Nota de 0 a 

10 
7,9 8,46 

PI6.1 Positiva % 100 91,9 

RECURSOS 

R1.1 Positiva 
Nota de 0 

a 10 
8,4 8,81 R1.2 Positiva 

Nota de 1 a 

5 
3,65 3,89 

R2.1 Positiva % 99 100 R2.2 Positiva % 97 94,5 

R3.2 Positiva % 100 100           

 

        Resultado do indicador maior ou igual a 90% da meta. 

        Resultado do indicador maior ou igual a 70% e menor do que 90% da meta. 

        Resultado do indicador menor do que 70% da meta. 

        Indicador sem apuração no exercício. 

 

Por conseguinte, dada a apuração dos indicadores, verificou-se que, dos 15 objetivos 

estratégicos, 9 apresentaram desempenho satisfatório; 4 apresentaram desempenho regular; 1 

apresentou desempenho insatisfatório; e 1 objetivo não foi avaliado no exercício de 2019, 

concluindo-se que, aproximadamente, 93% dos objetivos estratégicos obtiveram desempenho 

satisfatório ou regular. 

  



16 

 

Tabela 3- Desempenho quantitativo dos Objetivos Estratégicos em 2019 

Dimensão/ 

Perspectiva 
Objetivo Estratégico Indicador Estratégico 

Resultado do 

Indicador 

Estratégico 

Resultado 

do Objetivo 

Estratégico 

Sociedade (S) 

Aperfeiçoar a qualidade do 

atendimento ao usuário 

(S1) 

Índice de satisfação com a prestação 

de serviços (S1.1) 
8,17 100% 

Fomentar métodos 

consensuais de solução de 

conflitos (S2) 

Índice de promoção de ações 

voltadas à solução adequada de 

conflitos (S2.1) 

34.775 pessoas 

89,5% 
Sessões de conciliação e mediação 

pré-processuais designadas (S2.2) 
33.258 sessões 

Procedimentos resolvidos por meio 

de conciliação e mediação pré-

processual e processual (S2.3) 

51.695 

procedimentos 

Processos 

Internos (PI) 

Agilizar a tramitação dos 

processos judiciais e 

administrativos (PI1) 

Celeridade processual (1ª Instância) 

(PI1.1) 
207 dias 

85,1% 

Celeridade processual (2ª Instância) 

(PI1.2) 
136 dias 

Índice de processos antigos (1ª 

Instância) (PI1.3) 
22,3% 

Índice de processos antigos (2ª 

Instância) (PI1.4) 
16,6% 

Índice de atendimento à demanda (1ª 

Instância) (PI1.5) 
95,6% 

Índice de atendimento à demanda (2ª 

Instância) (PI1.6) 
93,7% 

Índice de aquisição de bens e 

serviços em tempo-padrão (PI1.8) 
76,8% 

Consolidar a gestão de 

custos operacionais (PI2) 
Índice de eficiência operacional 

(PI2.1) 
R$ 2.744,64 81,9% 

Fomentar o uso da 

tecnologia da informação e 

comunicação como ins-

trumento de trabalho (PI3) 

Índice de processos judiciais 

eletrônicos novos (PI3.1) 
74,7% 87,9% 

Consolidar e aprimorar a 

governança do TJDFT 

(PI4) 

Índice Integrado de Governança e 

Gestão Públicas do TJDFT (PI4.2) 
n/d n/d 

Aprimorar a comunicação 

interna e externa (PI5) 
Índice de Comunicação Interna 

(PI5.2) 
3,13 92,3% 
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Índice de satisfação com a qualidade 

das informações (PI5.3) 
8,46 

Fomentar e aperfeiçoar as 

práticas de 

sustentabilidade social, 

ambiental e econômica 

(PI6) 

Índice de execução do Plano de 

Logística Sustentável (PI6.1) 
91,9% 91,9% 

Aprendizado e 

Crescimento 

(AC) 

Garantir a eficiência na 

alocação da força de 

trabalho nas unidades 

judiciais (AC1) 

Percentual de alocação da força de 

trabalho nas unidades judiciais 

(AC1.1) 
52% 99,6% 

Consolidar a política de 

valorização dos 

magistrados e dos 

servidores (AC2) 

Índice de Reconhecimento e 

Recompensas (AC2.1) 
22,4% 

99,3% 

Índice de Satisfação e 

Comprometimento (AC2.2) 
64,5% 

Consolidar a política de 

gestão por competências 

alinhada à estratégia 

(AC3) 

Índice de participação na GDCOMP 

(AC3.1) 
86,8% 100% 

Promover a modernização 

e a expansão tecnológica e 

o aperfeiçoamento das 

soluções de TIC (AC4) 

Índice de execução do PETIC 

(AC4.1) 
57,3% 57,3% 

Recursos (R) 

Proporcionar condições 

físicas apropriadas ao 

exercício das atividades 

administrativas e judiciais 

(R1) 

Índice de satisfação com as 

condições físicas (público externo) 

(R1.1) 
8,81 

100% 
Índice de satisfação com as 

condições físicas (público interno) 

(R1.2) 
3,89 

Proporcionar infraestrutura 

de TIC apropriada ao 

exercício das atividades 

administrativas e judiciais 

(R2) 

Índice de disponibilidade de 

infraestrutura de TIC (R2.1) 
100% 

98,7% 

Índice de atendimento às demandas 

por infraestrutura de TIC (R2.2) 
94,5% 

Assegurar recursos 

orçamentários necessários 

à execução da Estratégia 

(R3) 

Índice de Suporte Orçamentário para 

Atendimento das Demandas 

Estratégicas (R3.2) 
100% 100% 

 

Em relação ao objetivo estratégico “Promover a modernização e a expansão 

tecnológica e o aperfeiçoamento das soluções de TIC” que obteve desempenho insatisfatório, a área 

responsável pela apuração do “Índice de execução do PETIC“, ponderou a necessidade de se 

aprimorar a metodologia de monitoramento dos Planos de TIC e de se observarem os crescentes 

aumentos impostos à área de tecnologia, em face da transformação digital em curso no Tribunal, 

conforme a informação apresentada à pag. 77 do Relatório de Gestão. 
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Quanto aos objetivos estratégicos que apresentaram resultados regulares tem-se: 

 

i. Fomentar métodos consensuais de solução de conflitos (89,5%):  

A avaliação do objetivo é composta pela performance conjunta de 3 indicadores, 

sendo que um deles obteve desempenho insatisfatório - ”Procedimentos resolvidos 

por meio de conciliação e mediação pré-processual e processual”, apresentando o 

resultado de 51.695 procedimentos resolvidos por meio de conciliação e mediação 

pré-processual e processual, ou seja, 68,45% da meta definida de 75.523 processos. 

Esse desempenho afetou o objetivo, pois sua média ficou abaixo de 90%. 

 

ii. Agilizar a tramitação dos processos judiciais e administrativos (85,1%): 

O objetivo é afetado pelo desempenho de 7 indicadores distintos. Dentre eles, 2 

conseguiram resultados regulares e 1 insatisfatório. Isso ensejou uma média do 

objetivo dentro do intervalo correspondente à regularidade. 

Os indicadores regulares “Índice de processos antigos (1ª Instância) ” e “Índice de 

atendimento à demanda (2ª Instância) ” conseguiram 88,6% e 88,7%, 

respectivamente, em relação às metas estabelecidas. Já o insatisfatório “Índice de 

processos antigos (2ª Instância) ” conseguiu apenas 33,9% da meta fixada. 

Os outros 4 (quatro) indicadores satisfatórios ajudaram a elevar a média do objetivo 

para espelhar no intervalo de regularidade considerado. 

 

iii. Consolidar a gestão de custos operacionais (81,9%): 

O indicador “Índice de eficiência operacional” alcançou o percentual de 81,9%, 

restando a diferença de R$ 419,67 para atingir os 100% da meta estipulada. 

 

iv. Fomentar o uso da tecnologia da informação e comunicação como ins-

trumento de trabalho (87,9%): 

A apuração do indicador “Índice de processos judiciais eletrônicos novos” constatou 

uma diferença de 12,1% para se alcançar os 100% da meta estipulada.  

 

Observa-se que a perspectiva “Processos Internos” foi a mais afetada, tendo em vista 

que a maioria dos seus objetivos se encontra na posição de regularidade, por não terem alcançado as 

metas preestabelecidas. Já a perspectiva “Recursos” foi a que atingiu a totalidade no alcance dos 

resultados pretendidos. 

Portanto, quantitativamente, 64,29% dos objetivos estratégicos avaliados em 2019 

atingiram a meta pré-estabelecida, apresentando desempenho satisfatório. Acrescentando os 

objetivos com resultados regulares, esse percentual passa para 92,86%, confirmando-se, assim, o 

esforço da Administração do TJDFT no intuito de aperfeiçoar o desempenho da instituição na busca 

de um melhor atendimento à sociedade. 
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Avaliação Qualitativa 

Na avaliação dos objetivos estratégicos, correlacionados às quatro 

perspectivas/dimensões e vinculados a diferentes indicadores, constatou-se que os resultados 

observados no exercício de 2019 foram, em sua maioria, satisfatórios e regulares, conforme a 

Figura 1, a seguir demonstrada.  

 

 

Figura 1 - Desempenho qualitativo dos Objetivos Estratégicos do TJDFT em 2019 

 

Com relação aos objetivos estratégicos que obtiveram desempenho regular e 

insatisfatório, na tabela a seguir foram apontadas as justificativas apresentadas pelos gestores no 

Relatório de Gestão 2019. 

 

Perspectiva/Dimensão SOCIEDADE 

Associada a 2 (dois) objetivos: S1 (satisfatório) e S2 (Regular). 
 

 
 

Perspectiva/Dimensão  

APRENDIZADO & CRESCIMENTO 

Constata-se que os objetivos AC1, AC2 e 

AC3 foram satisfatórios, enquanto o 

objetivo AC4 foi insatisfatório. 
 

 
 

Perspectiva/Dimensão  

PROCESSOS INTERNOS 

Do total de 6 (seis) objetivos, 2 (dois) – 

PI5 e PI6 – foram satisfatórios, 3 (três) – 

PI1, PI2 e PI3 – regulares e 1 (um) – PI4 

– não foi medido. 
 

 
 

Perspectiva/Dimensão RECURSOS 

Os objetivos R1, R2 e R3 atingiram as metas estabelecidas. 
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Tabela 4 - Percepção do Desempenho Regular e Insatisfatório dos Objetivos Estratégicos  

Objetivo 

Estratégico 

Descrição do 

Objetivo 

Estratégico 

Desempenho 

Justificativa do 

Desempenho do 

respectivo Indicador 

(nº fl. RG2019) 

Percepção do Desempenho do Objetivo 

Estratégico 

S2 

Fomentar 

métodos 

consensuais de 

solução de 

conflitos 

Regular 70 

As ações necessárias para efetivar o 

indicador estratégico “Procedimentos 

resolvidos por meio de conciliação e 

mediação pré-processual e processual 

(S2.3)” precisam ser aprimoradas, em 

especial quanto ao quantitativo de 

procedimentos resolvidos por meio de 

conciliação e mediação pré-processual e 

processual. Os procedimentos resolvidos 

são aqueles casos pré-processuais ou 

processos finalizados por acordo entre as 

partes, desistência ou desídia. 

PI1 

Agilizar a 

tramitação dos 

processos 

judiciais e 

administrativos 

Regular 71 e 72 

Os indicadores “Índice de processos 

antigos (1ª Instância) (PI1.3)” e “Índice de 

processos antigos (2ª Instância) (PI1.4)” 

não atingiram valores próximos ao da meta 

definida, espelhando a necessidade de 

ajustes nos procedimentos adotados para 

tratar processos antigos, ou seja, 

protocolados até o último dia do vigésimo 

quarto mês anterior ao final do período de 

apuração, que estejam pendentes. E, ainda, 

o indicador “Índice de atendimento à 

demanda (2ª Instância) (PI1.6)” que mede 

a relação entre o número de processos 

baixados e o número de casos novos 

apresentados no mesmo período, necessita 

de um aprimoramento das ações correlatas. 

PI2 
Consolidar a 

gestão de custos 

operacionais 
Regular 72 e 73 

O indicador “Índice de eficiência 

operacional (PI2.1)” que, por meio da 

relação entre a despesa total executada e a 

quantidade de processos baixados, mede a 

eficiência operacional do TJDFT, o 

chamado custo por processo baixado. A 

relação “despesa executada/processos 

baixados” fica pendente de melhores 

ajustes na consideração dos efeitos 

inflacionários incidentes sobre as despesas 

do Tribunal e os procedimentos necessários 

para a efetivação dos processos a serem 

baixados. 
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PI3 

Fomentar o uso 

da tecnologia da 

informação e 

comunicação 

como ins-

trumento de 

trabalho 

Regular 73 

O indicador “Índice de processos judiciais 

eletrônicos novos (PI3.1)” mede o 

percentual de processos judiciais 

eletrônicos em relação ao total de processos 

judiciais distribuídos no mesmo período. 

Percebe-se que o indicador foi afetado pela 

baixa incidência de casos novos 

eletrônicos, porque o Sistema PJe depende 

do desenvolvimento de funcionalidades 

para níveis de sigilo, de responsabilidade 

do Conselho Nacional de Justiça. 

Entretanto, de acordo com informações do 

CNJ, é possível manter a previsão de 

implantar 100% do PJe até dezembro/2020. 

AC4 

Promover a 

modernização e a 

expansão 

tecnológica e o 

aperfeiçoamento 

das soluções de 

TIC 

Insatisfatório 77 

Relacionado ao indicador estratégico 

“Índice de execução do PETIC (AC4.1)”, 

constata-se a necessidade de ajustamento 

das ações de tecnologia da informação e 

comunicação previstas no Plano 

Estratégico de TIC – PETIC, como também 

no aperfeiçoamento da metodologia de 

monitoramento do PETIC, para alcançar 

melhores resultados. 

 

No contexto qualitativo do Planejamento Estratégico 2015-2020, o conjunto dos 

objetivos estabelecidos abarca a preocupação da Administração no manuseio dos “recursos” 

disponibilizados ao Tribunal para desempenhar suas atividades; nos “processos internos” que visam 

uma prestação jurisdicional célere e eficiente; no “aprendizado e crescimento” que prioriza a 

implementação contínua da modernidade e crescimento organizacional; e na garantia à “sociedade” 

do acesso à justiça. 

Os indicadores estratégicos são produtos que respaldam as ações contínuas do 

Tribunal, quando procuram efetivar o conjunto de objetivos estratégicos instituído e visam, 

também, materializar a atividade do TJDFT em diferentes perspectivas, buscando proporcionar à 

sociedade do Distrito Federal e dos Territórios o acesso à justiça e a resolução dos conflitos, por 

meio de um atendimento de qualidade, promovendo a paz social. 

Da análise qualitativa da gestão, verificou-se que o grau de atendimento dos 

objetivos estratégicos do TJDFT foi, majoritariamente, considerado satisfatório e regular, 

permitindo-se concluir que o Tribunal, na quase totalidade de sua performance estratégica, vem 

adotando procedimentos e ações na busca da efetivação das metas pré-estabelecidas. 

 

Projetos estratégicos concluídos por objetivo estratégico 

A maioria dos objetivos estratégicos possui um ou mais projetos vinculados que são 

desenvolvidos em diferentes etapas. Conforme as informações prestadas no Relatório de Gestão, 

pág. 81, foram elencados na tabela “Quantitativo de Projetos Estratégicos por Objetivo 

Estratégico” os quantitativos dos projetos concluídos até 2019, referentes aos objetivos 

estabelecidos no Plano Estratégico 2015-2020.  
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Tabela 5 - Quantitativo de Projetos Estratégicos por Objetivo Estratégico 

 

Objetivo Estratégico 

Quantitativo 

de projetos 

vinculados 

Quantitativo 

de projetos 

concluídos 

Percentual 

de projetos 

concluídos  

Observações 

(até 2019) 

Aperfeiçoar a qualidade do atendimento ao usuário (S1) 10 3 30% 
Poucos 

projetos 

finalizados. 

Fomentar métodos consensuais de solução de conflitos 

(S2) 1 0 0% 
Nenhum 

projeto 

finalizado. 

Agilizar a tramitação dos processos judiciais e 

administrativos (PI1) 20 7 35% 
Poucos 

projetos 

finalizados. 

Consolidar a gestão de custos operacionais (PI2) 1 0 0% 
Nenhum 

projeto 

finalizado. 

Fomentar o uso da tecnologia da informação e 

comunicação como instrumento de trabalho (PI3) 5 1 20% 
Poucos 

projetos 

finalizados. 

Consolidar e aprimorar a governança do TJDFT (PI4) 5 0 0% 
Nenhum 

projeto 

finalizado. 

Aprimorar a comunicação interna e externa (PI5) 2 0 0% 
Nenhum 

projeto 

finalizado. 

Fomentar e aperfeiçoar as práticas de sustentabilidade 

social, ambiental e econômica (PI6) 2 2 100% 
Todos 

projetos 

finalizados. 

Garantir a eficiência na alocação da força de trabalho 

nas unidades judiciais (AC1) 2 1 50% 
Metade dos 

projetos 

finalizados 

Consolidar a política de valorização dos magistrados e 

dos servidores (AC2) 0 0 n/d 
Não há 

projeto. 

Consolidar a política de gestão por competências 

alinhada à estratégia (AC3) 2 0 0% 
Nenhum 

projeto 

finalizado. 

Promover a modernização e a expansão tecnológica e o 

aperfeiçoamento das soluções de TIC (AC4) 14 3 21,4% 
Poucos 

projetos 

finalizados. 

Proporcionar condições físicas apropriadas ao exercício 

das atividades administrativas e judiciais (R1) 7 5 71,4% 
Maioria dos 

projetos 

finalizados 

Proporcionar infraestrutura de TIC apropriada ao 

exercício das atividades administrativas e judiciais (R2) 4 1 25% 
Poucos 

projetos 

finalizados. 
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Conforme os dados apresentados, observa-se que apenas os projetos vinculados ao 

objetivo estratégico - PI6, da perspectiva “Processos Internos”, foram concluídos na sua totalidade, 

enquanto a grande maioria dos objetivos não teve seus projetos correlacionados finalizados.  

Diante disso, verifica-se a necessidade de um efetivo aprimoramento na idealização, 

no planejamento e na execução dos projetos estratégicos que reforçam a realização dos objetivos 

traçados, observando-se que, até 2019, 23 projetos foram concluídos, correspondendo a 31,5% dos 

73 projetos preestabelecidos para auxiliar o alcance das metas. 

De acordo com as informações constantes do Relatório de Gestão 2019, págs. 70/80, 

observou-se que, dentre os motivos apontados para a não efetividade da conclusão de projetos 

preestabelecidos, destacam-se o aguardo de recursos orçamentários para execução, a suspensão no 

transcorrer da execução e o cancelamento de projetos.  

 

Comparativo de desempenho dos objetivos estratégicos – exercícios 2018 x 2019 

Tendo em vista a performance dos objetivos estratégicos nos exercícios de 2018 e 

2019, apresentada às págs. 66/67 do Relatório de Gestão, elaborou-se a “Tabela 6 - Comparativo de 

desempenho dos objetivos estratégicos 2018 & 2019”:  
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Tabela 6 - Comparativos de desempenho dos Objetivos Estratégicos 2018 & 2019 

 

Legenda: 

                   

 

Objetivo Estratégico 
Desempenho 

em 2018 

Desempenho 

em 2019 

Comparativo 

2018x2019 
Observações 

Aperfeiçoar a qualidade do atendimento ao 
usuário (S1) 99,2% 100% 

Performance 
aproximada 

Desempenho 
positivo com 

variação mínima 

(menor ou igual a 
2%) 

Fomentar métodos consensuais de solução 
de conflitos (S2) 80% 89,5% Aumento no % 

Melhoria no 
desempenho 

Agilizar a tramitação dos processos 

judiciais e administrativos (PI1) 93,4% 85,1% 
Decréscimo no 

% 

Queda no 
desempenho com 

variação maior que 
2% 

Consolidar a gestão de custos operacionais 

(PI2) 93,2% 81,9% 
Decréscimo no 

% 

Queda no 
desempenho com 

variação maior que 

2% 

Fomentar o uso da tecnologia da 
informação e comunicação como ins-

trumento de trabalho (PI3) 
89,6% 87,9% 

Performance 

aproximada 

Desempenho 

negativo com 
variação mínima 

(menor ou igual a 

2%) 

Consolidar e aprimorar a governança do 

TJDFT (PI4) 
46% n/d n/d 

Não há possibilidade 

de comparação 

Aprimorar a comunicação interna e 
externa (PI5) 100% 92,3% 

Decréscimo no 
% 

Queda no 

desempenho com 
variação maior que 

2% 

Fomentar e aperfeiçoar as práticas de 
sustentabilidade social, ambiental e 

econômica (PI6) 
89,9% 91,9% 

Performance 

aproximada 

Desempenho 

positivo com 
variação mínima 

(menor ou igual a 

2%) 

Garantir a eficiência na alocação da força 

de trabalho nas unidades judiciais (AC1) 
100% 99,6% 

Performance 

aproximada 

Desempenho 

negativo com 
variação mínima 

(menor ou igual a 
2%) 

Consolidar a política de valorização dos 
magistrados e dos servidores (AC2) n/d 99,3% n/d 

Não há possibilidade 
de comparação 

Consolidar a política de gestão por 
competências alinhada à estratégia (AC3) 100% 100% Estável 

Desempenho 
idêntico 

Promover a modernização e a expansão 

tecnológica e o aperfeiçoamento das 
soluções de TIC (AC4) 

66,7% 57,3% 
Decréscimo no 

% 

Queda no 
desempenho com 

variação maior que 

2% 

Proporcionar condições físicas apropriadas 
ao exercício das atividades administrativas 

e judiciais (R1) 
99,2% 100% 

Performance 

aproximada 

Desempenho 

positivo com 
variação mínima 

(menor ou igual a 

2%) 

Proporcionar infraestrutura de TIC 
apropriada ao exercício das atividades 

administrativas e judiciais (R2) 
100% 98,7% 

Performance 
aproximada 

Desempenho 

negativo com 
variação mínima 

(menor ou igual a 
2%) 

Assegurar recursos orçamentários 
necessários à execução da Estratégia (R3) 100% 100% Estável 

Desempenho 
idêntico 

 “Desempenho estável” ou “aumento no percentual com melhoria de desempenho e variação superior a 2%” 

 “Aumento no percentual com melhoria no desempenho e variação igual ou inferior a 2%”. 

 “Diminuição no percentual com queda no desempenho e variação igual ou inferior a 2%”. 

 “Diminuição no percentual com queda no desempenho e variação superior a 2%”. 

 Sem possibilidade de comparação por inexistência de desempenho em 2018 ou 2019. 
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A partir dos dados analisados, em relação à diminuição no percentual do desempenho 

dos objetivos estratégicos, faz-se necessária a adoção de determinadas medidas, tais como: 

a) pequenos ajustes nos indicadores e no monitoramento para retomar um 

comportamento igual, ou melhor, de seus percentuais em relação ao exercício de 2018, 

considerando aqueles objetivos com variação igual ou menor que dois por cento. Vide PI3, AC1 e 

R2; 

b) ajustes mais robustos nos indicadores e melhoria nos procedimentos de 

monitoramento para reverter a queda acentuada, observada para os objetivos com variação negativa 

maior do que dois por cento entre 2018 e 2019. Pode ser verificado nos objetivos PI1, PI2, PI5 e 

AC4. 

Adicionalmente, deve-se considerar o cuidado no acompanhamento dos objetivos 

estratégicos ao longo do tempo, especialmente quando da estruturação do novo Plano Estratégico 

do TJDFT a ser definido para o período de 2021 a 2026. 

Da análise dos resultados relativos à execução física e financeira das ações 

promovidas pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, considera-se cumprido o 

prescrito na Lei nº 13.808/2019 e, por consequência, na Lei nº 13.707/2018, LDO 2019, e na Lei nº 

13.249/2016, que instituiu o PPA 2016-2019.  

Verificou-se que dos 14 objetivos estratégicos institucionais avaliados no exercício 

de 2019, cerca de 93% obtiveram desempenho regular/satisfatório, demonstrando o esforço 

despendido pelo órgão para aperfeiçoar o desempenho da instituição e oferecer um atendimento 

cada vez melhor à sociedade. 

Do ponto de vista qualitativo, o grau de atendimento dos objetivos estratégicos foi, 

majoritariamente, considerado satisfatório e regular, permitindo-se concluir que o Tribunal vem 

adotando procedimentos e ações capazes de promover o aperfeiçoamento do Plano Estratégico e 

que, certamente, servirão como paradigma para a Administração na elaboração dos objetivos do 

próximo Plano Estratégico do TJDFT. 

 

3.2.3. Da execução física e financeira das ações da LOA. 

O Relatório de Gestão – RG/2019
5
, às págs. 171/172, em capítulo concernente às 

informações orçamentárias, financeiras e contábeis, faz referência à ação coordenada de auditoria 

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e deste TJDFT, com período de abrangência de janeiro a 

dezembro de 2018. 

As demonstrações da execução orçamentária e financeira foram objeto da referida 

ação de auditoria, a qual teve como objetivo analisar a adequação orçamentária e financeira aos 

requisitos estabelecidos na Legislação Federal (como a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), nas 

Resoluções CNJ nº 195/2014
6
 e nº 198/2014

7
, e em boas práticas nacionais e internacionais. 

Durante a fase de execução, foram identificados dois achados de auditoria.  O 

primeiro refere-se à não execução total da dotação líquida do orçamento no decorrer do exercício de 

2018. O segundo está relacionado à execução de apenas 10,67% dos recursos destinados a projetos.  

                                                 
5 https://www.tjdft.jus.br/transparencia/governanca-institucional/relatorio-de-gestao_tjdft.pdf/view  (última consulta em 04/06/2020) 
6 Dispõe sobre a distribuição de orçamento nos órgãos do Poder Judiciário de primeiro e segundo graus e dá outras providências. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2022 (última consulta em 04/06/2020). 
7 Dispõe sobre o Planejamento e a Gestão Estratégica no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências. https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2029 

(última consulta em 04/06/2020). 

 

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/governanca-institucional/relatorio-de-gestao_tjdft.pdf/view
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2022
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2029
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Tendo em vista que os achados foram devidamente justificados pela unidade 

auditada e as justificativas acatadas pela auditoria, não houve recomendações para esses casos. 

Dentre as constatações apontadas no relatório de auditoria, pontua-se que:  

 

 o orçamento do TJDFT é executado conforme o planejado, os gastos com pessoal 

estão dentro dos limites estabelecidos na LRF e as despesas primárias são 

executadas em conformidade com a dotação atualizada; 

 as informações orçamentárias são de fácil acesso à sociedade como um todo, 

favorecendo, assim, o conhecimento da realidade passada, presente e futura do 

orçamento do TJDFT; 

 sob o ponto de vista gerencial, a análise do progresso da execução do orçamento 

pode ser feita diariamente pelos gestores por meio do painel do orçamento 

(Business Intelligence); e 

 com relação ao alinhamento estratégico, as propostas orçamentárias observam os 

objetivos estabelecidos nos planos estratégicos do Tribunal e do Poder Judiciário. 

 

Foi orientado o acompanhamento por parte dos gestores para que, quando da 

elaboração da proposta orçamentária, atentem para os contratos que são reajustados por índices que 

superam o IPCA. 

 

Por fim, a exemplo do seguinte excerto constante do RG/2019, pág. 172: “(...) o 

orçamento do Tribunal de Justiça do DF é elaborado e executado com responsabilidade e transparência, de 

acordo com a legislação vigente, bem como alinhado aos planejamentos estratégicos pertinentes de médio e 

longo prazo.”, conclui-se que a informação apresentada é corroborada pelos resultados apresentados 

no relatório de auditoria coordenada, constante do Processo SEI nº 13.576/2019 (doc. 1069903). 

 

3.3. Avaliação dos indicadores instituídos pelo TJDFT para aferir o desempenho da sua 

gestão. 

Em observância às normas e às orientações que regulamentam a prestação anual de 

contas e dada a importância dos indicadores estratégicos como ferramenta na medição e avaliação 

do desempenho e no processo de tomada de decisão da instituição, esse tema tem sido objeto de 

análise e acompanhamento por parte da Secretaria de Auditoria Interna – SEAI, fazendo-se constar 

dentre as ações prioritárias na elaboração dos planos anuais de auditoria. 

Desse modo, em 2019, realizou-se a auditoria para avaliar os Indicadores 

Estratégicos instituídos no Planejamento Estratégico 2015-2020 pelo TJDFT, Processo SEI 

9.703/2019, especialmente no que diz respeito à confiabilidade das fontes de cálculo e sua 

capacidade de representação da realidade do Tribunal.  

Na oportunidade, foram apresentadas informações sobre o monitoramento das 

medidas adotadas em relação às orientações/recomendações propostas no relatório final da auditoria 

realizada em 2018, Processo SEI 5.153/2018, sobre o mesmo tema. 

Identificaram-se três constatações relacionadas a orientações/recomendações: 

 plano de capacitação para os servidores responsáveis pelo cálculo dos indicadores 

estratégicos, nas áreas específicas de coleta e tratamento de dados, 

desenvolvimento, criação e cálculo de indicadores e controles internos;  

 iniciativas estratégicas sem vinculação a projeto do Portfólio; e 
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 mapeamento dos processos das atividades relativas à gestão dos indicadores 

estratégicos. 

Após a manifestação da unidade auditada, verificou-se que o plano de ação de 

mapeamento do processo de coleta de dados e apuração dos Indicadores Estratégicos do PE 2015-

2020 foi concluído pela Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica – SEPG, ficando 

pendentes de implementação os achados relativos às iniciativas estratégicas do PE 2015-2020 e à 

capacitação para os servidores responsáveis pelo cálculo dos indicadores estratégicos, que se 

encontram em fase de atendimento. 

Com base nos resultados dos trabalhos de auditoria realizados no exercício de 2019, 

nas informações apresentadas pelos gestores no Relatório de Gestão e em consultas ao sítio 

institucional do TJDFT procedeu-se à avaliação dos indicadores instituídos, a seguir apresentadas.  

 

a) capacidade de representar, com a maior proximidade possível, a situação que TJDFT 

pretende medir e de refletir os resultados das intervenções efetuadas na gestão. 

O Plano Estratégico do TJDFT, para o período de 2015 a 2020, foi aprovado por 

meio da Resolução nº 3/2015, de 23 de abril de 2015, alinhado à Estratégia do Poder Judiciário 

Nacional para o sexênio 2015/2020 – “Estratégia Judiciário 2020”, instituída pela Resolução CNJ nº 

198, de 1º de julho de 2014. 

O PE 2015-2020 contempla 15 objetivos estratégicos, 58 iniciativas estratégicas e 27 

indicadores estratégicos instituídos, de forma que para aferir o grau de realização de cada objetivo 

há pelo menos um indicador estratégico. 

Conforme o Painel de Bordo do Desempenho Estratégico, às págs. 66/67 do 

Relatório de Gestão 2019, é possível verificar o desempenho da gestão do Tribunal a partir dos 

dados apresentados - a performance dos indicadores e a performance dos objetivos, além das 

informações referentes às metas para o exercício de 2019, em comparação com os resultados 

correspondentes ao exercício de 2018. 

Os dados do gráfico disposto no Relatório de Gestão, pág. 68, apresentam o grau de 

realização dos 14 objetivos estratégicos que tiveram indicadores apurados em 2019, observando-se 

que naquele exercício não houve apuração do desempenho do objetivo estratégico “PI4 -   

Consolidar e aprimorar a governança do TJDFT”, devido à mudança no cronograma de aplicação 

do Levantamento Integrado de Governança Organizacional Pública do TCU. 

 Assim, conforme demonstrado na Figura 2, verifica-se que o resultado do 

desempenho da gestão foi majoritariamente positivo, exceto quanto ao objetivo “AC4 -  Promover a 

modernização e a expansão tecnológica e o aperfeiçoamento das soluções de TIC” que apresentou 

resultado insatisfatório, ou seja, abaixo de 70% da meta estabelecida. 
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Figura 2 - Atendimento dos objetivos do Plano Estratégico em 2019 

Vale destacar que em 2019 o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

conquistou a categoria Diamante no Prêmio CNJ de Qualidade, grau máximo da premiação 

destinada aos tribunais que tiveram o melhor desempenho no ranking geral, considerando todos os 

ramos de Justiça. 

 

b) capacidade de proporcionar medição da situação pretendida ao longo do tempo, por 

intermédio de séries históricas. 

A Resolução nº 3/2015 estabeleceu esforços de implementação para o alcance dos 

resultados esperados, representados por Iniciativas Estratégicas, vinculadas a cada Objetivo 

Estratégico, sendo as Metas uma segmentação dos objetivos, com foco no aspecto quantitativo, com 

vistas ao controle e acompanhamento da execução do Plano. 

 Os Indicadores Estratégicos, por sua vez, foram estabelecidos para avaliar o 

desempenho da organização e quantificar o alcance das metas, sinalizando eventuais necessidades 

de ações corretivas na atuação da instituição. 

No Manual de Detalhamento dos Indicadores do PE 2015-2020
8
 encontram-se 

discriminadas as informações sobre os procedimentos de coleta dos dados, as unidades responsáveis 

pelas informações e o prazo esperado para disponibilização desses dados, permitindo-se, assim, a 

geração de séries históricas. 

 

c) confiabilidade das fontes dos dados utilizados para o cálculo do indicador, avaliando, 

principalmente, se a metodologia escolhida para a coleta, processamento e divulgação é 

transparente e replicável por outros agentes, internos ou externos à UPC. 

 Por meio da Portaria Conjunta nº 35, de 07 de março de 2019, instituiu-se o Comitê 

de Governança e Gestão Estratégica - CGGE do TJDFT. Desse modo, no que diz respeito ao 

acompanhamento e à execução da estratégia do TJDFT, compete-lhe, dentre outras atribuições, 

deliberar sobre ajustes e reprogramações de indicadores, metas e iniciativas estratégicas, 

assegurando sua adequação e suficiência para o alcance dos objetivos estratégicos, a fim de prover o 

                                                 
8 https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica/planejamento-estrategico/manual-de-detalhamento-dos-
indicadores-estrategicos-pe-2015-2020/view (última consulta em 25/06/2020). 

 
 

S.1 S.2 Pl.1 Pl.2 Pl.3 Pl.5 Pl.6 Ac.1 Ac.2 Ac.3 Ac.4 R.1 R.2 R.3

99,2%
89,5%

85,1%81,9%
87,9%

92,3%91,9%
99,6% 100% 100%

57,3%

100% 98,7% 100%

Atendimento dos objetivos do Plano 

Estratégico em 2019

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2019-1/portaria-conjunta-35-de-07-03-2019
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica/planejamento-estrategico/manual-de-detalhamento-dos-indicadores-estrategicos-pe-2015-2020/view
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica/planejamento-estrategico/manual-de-detalhamento-dos-indicadores-estrategicos-pe-2015-2020/view
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planejamento estratégico do dinamismo e agilidade necessários à sua permanente adaptação aos 

contextos emergentes. 

Cabe também ao CGGE convocar as Reuniões de Análise da Estratégia – RAE para 

deliberar sobre os indicadores estratégicos, metas e iniciativas, com intuito de emitir orientações e 

recomendações às diversas unidades do Tribunal, visando garantir o pleno cumprimento do Plano 

Estratégico. 

As fontes dos dados utilizados para o cálculo do indicador encontram-se 

discriminadas no Manual de Detalhamento dos Indicadores e são confiáveis, uma vez que os dados 

são coletados por meio de pesquisas de opinião realizadas pelo próprio órgão, sistemas 

informatizados, relatórios e formulários obtidos junto às unidades responsáveis pelas informações 

específicas para cada indicador.  

A metodologia adotada é descrita de forma padronizada no manual de detalhamento, 

apresentando fórmulas, interpretações e observações que permitem melhor compreensão acerca dos 

procedimentos aplicados, cujo acesso está disponível na página do TJDFT, tanto para agentes 

internos ou externos, no endereço eletrônico informado no rodapé desta página. 

 

d) facilidade de obtenção dos dados, elaboração do indicador e de compreensão dos resultados 

pelos usuários da informação. 

A obtenção dos dados necessários para a construção dos indicadores consiste, 

geralmente, na extração de informações a partir de consultas a sistemas informatizados. Nos casos 

de pesquisas de opinião, são realizadas seleções para amostragem, tais como os locais que serão 

escolhidos para o levantamento das pesquisas, cabendo à Secretaria de Planejamento e Gestão 

Estratégica - SEPG a consolidação das Metodologias de Gerenciamento de Indicadores de 

Desempenho. 

As fórmulas utilizadas para apuração dos indicadores, bem como as informações 

sobre os procedimentos de coleta dos dados, as unidades responsáveis pelas informações e o prazo 

esperado para disponibilização desses dados encontram-se discriminadas Manual de Detalhamento 

dos Indicadores do PE 2015- 2020. 

Os resultados dos indicadores estratégicos podem ser observados em um quadro 

consolidado de monitoramento do desempenho estratégico do Tribunal - Painel de Bordo
9
, por 

faixas de desempenho, destacadas nas cores verde, amarelo e vermelho, para sinalizar o grau de 

atendimento dos objetivos estratégicos, se satisfatório (maior ou igual a 90%), regular (entre 70%, 

inclusive, e 90%) ou insatisfatório (menor que 70%).  

No Painel de Bordo, apresentado às págs. 66/67 do Relatório de Gestão 2019, é 

possível verificar o desempenho dos indicadores estratégicos instituídos pelo TJDFT, além das 

informações referentes às metas para o exercício de 2019 e dados correspondentes ao exercício de 

2018. 

e) razoabilidade dos custos de obtenção do indicador em relação aos benefícios da medição 

para a melhoria da gestão da unidade. 

No processo de elaboração dos indicadores estratégicos, verifica-se que a coleta das 

variáveis é realizada diretamente por meio de sistemas informatizados corporativos ou junto às 

unidades responsáveis pela prestação das informações pertinentes a sua área de atuação, não 

                                                 
9 https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica/planejamento-estrategico/indicadores-1/painel-de-ordo.jpg  

(última consulta em 25/08/2020). 

https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica/planejamento-estrategico/indicadores
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica/planejamento-estrategico/indicadores-1/painel-de-ordo.jpg
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havendo custos de obtenção específicos identificados como relevantes na mensuração do 

desempenho do Tribunal. 

Com base nos trabalhos de auditoria realizados pela Secretaria de Auditoria Interna 

verificou-se que os controles internos administrativos relativos à elaboração e manutenção dos 

indicadores estratégicos de desempenho são adequados e satisfatórios e buscam constantemente 

aprimorar a gestão estratégica para garantir a confiabilidade das informações e a melhoria da 

mensuração do desempenho institucional do TJDFT. 

Os resultados dos indicadores estratégicos podem ser observados em um quadro 

consolidado de monitoramento do desempenho estratégico, disponível na página do TJDFT, 

denominado Painel de Bordo. Encontra-se também disponível, tanto para agentes internos como 

externos, o Manual de Detalhamento dos Indicadores do PE 2015- 2020, com informações sobre a 

fórmula, a periodicidade, a unidade responsável pelos dados, a fonte de coleta e a metodologia, o 

que possibilita o acompanhamento dos resultados por meio de séries históricas. 

Da avaliação dos indicadores instituídos, concluiu-se pela confiabilidade, pela 

facilidade de obtenção dos dados e pela capacidade de representar a realidade da instituição e de 

medir o desempenho de sua gestão ao longo do tempo, observando-se que as variáveis são coletadas 

diretamente por meio de sistemas informatizados corporativos ou junto às unidades responsáveis 

pela prestação das informações, não havendo custos de obtenção específicos identificados como 

relevantes na obtenção dos indicadores estratégicos. 
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3.4. Avaliação da gestão de pessoas. 

 

a) adequabilidade da força de trabalho da unidade frente às suas atribuições. 

No TJDFT, cerca de 53% dos servidores estão lotados na área fim, 22% na área 

apoio direto e 25% na área apoio indireto. Daqueles lotados na área fim (judiciária), 

aproximadamente 60% encontram-se nas Unidades Judiciárias de 1º grau; 26% nas de 2º grau; 12% 

em Juizados Especiais e 2% em Turmas Recursais. Já no apoio direto, em média, 84% dos 

servidores estão no 1º grau; 13% no 2º grau e 3% nos Juizados Especiais. Por fim, no apoio 

indireto, 81% dos servidores compõem a área “Outras Administrativas”, 16% estão lotados na área 

de Tecnologia da Informação e 3% na Escola Judiciária. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 - Força de Trabalho 
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Em 31 de dezembro de 2019, este Tribunal registrava um total de 382 Magistrados; 

7.257 servidores, dos quais 7.182 ocupantes de cargo efetivo do quadro de pessoal do TJDFT, 41 

cedidos para o TJDFT e 34 ocupantes exclusivamente de cargo em comissão de livre nomeação e 

exoneração (sem vínculo); 1.253 estagiários; e 1.669 terceirizados. Dentre os servidores e 

magistrados desta Casa de Justiça, na referida data, 130 encontravam-se cedidos/requisitados.  

Servidores     

 

Figura 4 - Distribuição dos Servidores 

 

Magistrados  

 

 

Figura 5 - Distribuição dos Magistrados 
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Oportuno consignar que, acerca do dimensionamento da força de trabalho, esta Corte 

de Justiça editou os seguintes atos normativos: Portaria GPR nº 821/2019, que define as áreas de 

atuação das unidades organizacionais do TJDFT;  Portaria GPR nº 2092/2018 e suas alterações, que 

rege a lotação paradigma e a lotação de referência das unidades judiciais de primeiro e segundo 

graus do Tribunal; Portaria GPR nº 990/2019, que ajusta as lotações das unidades de apoio direto e 

indireto e a condição dos servidores excedentes lotados nessas unidades; e a Portaria GPR nº 

514/2018, que atualiza normas e diretrizes para localização e movimentação de servidores nas 

unidades organizacionais do TJDFT, com ênfase na priorização das unidades judiciais de primeiro 

grau. 

Verifica-se, dos dados extraídos do Relatório de Gestão/2019, que o Tribunal de 

Justiça tem envidado esforços para adequar a força de trabalho às normas estabelecidas pelo 

Conselho Nacional de Justiça na Resolução nº 219, de 26 de abril de 2016. 

Destaca-se, ainda, que consta do Planejamento Estratégico de Gestão de Pessoas, 

instituído por este Tribunal, a iniciativa de aprimorar a metodologia de dimensionamento, 

movimentação e gestão da força de trabalho e de ativar a melhoria contínua em processos de gestão 

de pessoas, inclusive com projetos concluídos no ano de 2019, fatos que corroboram a busca, por 

esta Casa de Justiça, pela melhoria das ações e pela adequação contínua e racional da força de 

trabalho. 

Importante ressaltar que, visando contribuir para o aperfeiçoamento dos processos 

relacionados à força de trabalho, a unidade de auditoria interna do TJDFT iniciou, em 2018, 

auditoria na modalidade contínua relacionada à cessão de pessoal (PA SEI 20.477/2018), cujos 

achados apresentados no ano de 2019, foram sanados ou encontram-se em atendimento. Trata-se de 

auditoria do tipo contínua, que consiste em estabelecer rotinas que: (i) detectem erros potenciais (ii) 

inibam comportamentos e eventos inapropriados (iii) reduzam ou evitem perdas financeiras (iv) 

verifiquem a aderência às leis existentes, normas e procedimentos. Esclarece-se assim, que o objeto 

de auditoria, cessão de servidores, permanecerá em análise no ano seguinte.  

 

b) observância da legislação sobre admissão, remuneração, cessão e requisição de pessoal, 

bem como, se for o caso, sobre concessão de aposentadorias, reformas e pensões.  

No exercício de 2019, foram analisados 407 procedimentos administrativos pelo 

Núcleo de Auditoria de Pessoal –NAUDPE, discriminados na Tabela 7, dentre os quais destacam-se 

os atos sujeitos a registro no TCU relacionados à admissão, aposentadorias e pensões, não tendo 

sido constatadas situações de inobservância à legislação vigente nesses atos.  

Registra-se que todos os atos de admissão de pessoal, concessão de aposentadoria, 

concessão de pensão civil e desligamento, efetivados em 2019, foram devidamente disponibilizados 

para análise do TCU por meio do sistema e-Pessoal. 
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 Controle Interno/Externo - Análise de Atos de Pessoal - 013 30 

Controle Interno/Externo - Análise de Outros Atos Administrativos - 014 5 

Controle Interno/Externo - Serviços de Auditoria - 015 24 

Previsão de Pessoal - Gestão de Recursos Humanos - 042 1 

Reestruturações/Alterações salariais - 047 1 

Recrutamento/Seleção/Concurso - Servidor - 094 1 

Controle de participação de magistrados/servidores em eventos ou cursos 

externos - 104 
2 

Reversão - Admissão de Pessoal - 062 2 

Aproveitamento - Admissão de Pessoal - 063 9 

Recondução - Admissão de Pessoal - 065 3 

Exoneração - Vacância de Pessoal - 066 1 

Demissão - Vacância de Pessoal - 067 2 

Aposentadoria - Vacância de Pessoal - 070 33 

Posse em outro cargo inacumulável - Vacância de Pessoal - 071 2 

Falecimento - Vacância de Pessoal - 072 5 

Movimentação de Pessoal - Pedido do Servidor - 077 1 

Cessão de Magistrado/Servidor do TJDFT - 083 5 

Cessão de Magistrado/Servidor - Ressarcimento a Órgão Cedente - 087 4 

Emissão de certidão funcional - 112 1 

Assentamento individual - Tratamento Exceções de Formulários Eletrônicos 

SIPADWEB - 116 
1 

Adicional noturno - 121 1 

Incorporação, substituição e revisão de vantagens pecuniárias - 124 3 

Concessão de pensão civil vitalícia/temporária - Folha de Pagamento - 140 31 

Adicional de Qualificação Permanente - 144 3 

Indenização de Férias de Magistrados - 155 1 

Apuração por Processo Administrativo Disciplinar - Servidor - 209 43 

Aposentadoria Voluntária - 090 177 

Documentos - Protocolo/Recepção/Tramitação/Expedição de Documentos - 

06.01.06.01 
1 

Expediente Judiciário - 08.01.09.01 7 

Concessão de Aposentadoria por Invalidez - 02.20.05.01 5 

Homologação de Atestado Médico Fora do Prazo - 02.12.12.02 1 

Reclamação - Corregedoria - 08.08.12.01 1 

TOTAL: 407 

 

Tabela 7 - Procedimentos administrativos analisado pelo NAUDPE em 2019 

 

 

 Em 2019, por meio do sistema e-Pessoal do TCU, foram encaminhados ao Tribunal 

de Contas da União 237 atos de concessão de aposentadoria, 32 atos de concessão de pensão civil e 

111 atos de admissão, com pareceres pela legalidade da Unidade de Controle Interno, sendo que 

todos os prazos previstos na Instrução Normativa TCU nº 78/2018 foram devidamente cumpridos, 

tanto em relação ao cadastramento pelo Órgão de Pessoal, quanto em relação à emissão de 

pareceres por esta Secretaria de Auditoria Interna. 
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 Além disso, houve o acompanhamento das diligências provenientes do TCU, 

relacionadas à área de pessoal, atinentes às diligências enviadas por meio de ofícios e aos indícios 

de irregularidades registrados no módulo indício do sistema e-Pessoal do TCU. Dessas demandas, 

71% foram atendidas e 29% encontram-se em tramitação, conforme demonstrado na figura abaixo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acerca da remuneração, observa-se que o Tribunal de Justiça está sujeito aos ditames 

normativos dispostos na Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 13.317, de 

20 de julho de 2016, que dispõe sobre as carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União e 

estabelece a sua estrutura remuneratória. Relativamente ao pagamento do subsídio dos magistrados 

deste Tribunal, deve-se observar o disposto no art. 93, inciso V, da Constituição Federal, c/c a Lei 

nº 13.752/2018, c/c a Resolução nº 628/2018 do Supremo Tribunal Federal. Especificamente quanto 

ao pagamento da Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição devida aos membros da 

Justiça do Distrito Federal, esta é regida pela Lei nº 13.094/2015 e pela Resolução nº 4, de 29 de 

abril de 2015.  

Outrossim, oportuno destacar que, quando da análise da legalidade dos atos 

concessórios de aposentadoria, pode-se verificar que as rubricas constantes da folha de pagamento 

dos servidores e magistrados desta Casa possuem devido esteio constitucional/legal ou, em 

hipóteses específicas, decorrem de provimento judicial.  

Ademais, vislumbra-se que o TJDFT preza pela disseminação dos dados, exemplo 

disso é que consta no sítio eletrônico desta Casa, na aba “Transparência”, a estrutura remuneratória, 

além da possibilidade de consulta à remuneração de magistrados e servidores (ativos e inativos), 

atendendo dessa forma à Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) e à Resolução nº 102, 

alterada pela Resolução nº 151, ambas do Conselho Nacional de Justiça.  

Extrai-se, ainda, da pág. 123 do Relatório de Gestão 2019, que o Tribunal teve uma 

despesa de 2,09 bilhões com Pessoal Ativo. Desse valor, cerca de 85% corresponde ao pagamento 

de remuneração e vantagens variáveis, como cargos em comissão, benefícios e indenizações. Já 

com Pessoal Inativo (aposentados e pensionistas) o TJDFT expendeu 536 milhões de reais, 

conforme demonstrado na Figura 7. 

Por fim, a exemplo da informação disponibilizada no site do TJDFT, “este Tribunal 

de Justiça observa sem exceções o limite remuneratório prescrito na Carta Magna, cuja glosa pode 

ser acompanhada por meio do campo “retenção por teto constitucional”. 

 

 

Figura 6 - Diligências recebidas do TCU em 2019 
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Figura 7 - Despesas com Pessoal 

Sobre as cessões/requisições de pessoal, observou-se esforços para o cumprimento 

do Decreto nº 9.144, de 22 de agosto de 2017, destacando-se, nesse contexto, normativos 

publicados por esta Corte de Justiça que regulamentam as cessões, como a Resolução nº 17, de 1º 

de setembro de 2010, alterada pela Resolução nº 7, de 13 de julho de 2015, e pela Resolução nº 9, 

de 08 de julho de 2017, bem como a Portaria GPR nº 78, de 17 de janeiro de 2018.  

Nessa seara, nota-se que o TJDFT tem buscado observar os ditames constitucionais, 

as leis, as jurisprudências dos Tribunais Superiores e os regulamentos que regem os mais diversos 

institutos submetidos a sua apreciação, bem como as decisões proferidas pela Corte de Contas, atos 

emanados pelo CNJ e atos internos de gestão que definem diretrizes, deveres e direitos de pessoal. 

 

c) consistência dos controles internos administrativos relacionados à gestão de pessoas. 

Os controles internos administrativos dos processos relacionados à gestão de pessoas 

são aferidos por meio da análise da suficiência e da completude das medidas adotadas, em especial 

em sede da realização de auditorias. Destarte, demanda-se das áreas auditadas na regularização dos 

achados de auditoria não apenas a correção de eventual falha identificada, mas também o 

aperfeiçoamento dos controles administrativos – seja por melhoria ou revisão dos modelos 

adotados, objetivando-se evitar que as falhas identificadas possam vir a se repetir. 

A fim de contribuir para a consistência dos controles internos administrativos 

relacionados à gestão de pessoas no ano de 2019, ressalta-se que permaneceram em monitoramento 

as ações que o TJDFT adota para sanear os achados na auditoria sobre o pagamento de 

insalubridade, bem como na auditoria de concessão e pagamento de substituição, adicional de 

qualificação permanente e adicional de qualificação temporário.  

Nesse sentido, a Administração está envidando esforços para o estabelecimento de 

sistemáticas eficazes que atendam às recomendações de auditoria, a exemplo do Processo SEI 

22073/2018, que trata do efetivo pagamento a servidor que efetivamente substituiu o titular, em que 

a área de Gestão de Pessoal noticia a viabilidade de alteração dos processos de trabalho com vistas a 

aperfeiçoar o controle interno e evitar que os achados se reiterem. 
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Ademais, foi impulsionada a auditoria na modalidade contínua relacionada à cessão 

de pessoal, com o estabelecimento de prazos para atendimento aos achados da referida auditoria e 

seu devido acompanhamento. Dos achados encontrados, somente dois incitaram recomendações, 

nos termos da análise do auditor. Das sugestões feitas, a Unidade de Recursos Humanos se 

comprometeu, nos autos do Processo SEI 20477/2018, a realizar reportes à Alta Administração 

sempre que constatar ressarcimentos intempestivos, com vistas à adoção das providências legais 

cabíveis. Mediante avaliação da resposta, considerou-se que o procedimento atende à 

recomendação. Quanto à outra recomendação, por tratar-se de sugestão de modificação dos 

normativos que regem o instituto no âmbito do Tribunal, fazendo-se necessária a deliberação e 

aprovação das Unidades Administrativas Superiores desta Corte, a Unidade de Auditoria avaliou 

que tal ponto encontra-se em atendimento. 

Destaca-se, ainda, a publicação no ano pretérito, da Resolução nº 1 de 03/09/2019, 

que instituiu a política de governança de pessoas do Tribunal, dispondo de princípios, diretrizes, 

conceitos e práticas organizacionais que objetivam a minimização dos riscos, a ampliação do 

desempenho, a utilização eficiente de recursos, a tomada de decisões, o cumprimento dos papéis e 

das responsabilidades e a transparência das ações e de seus resultados. Além disso, o TJDFT 

instituiu o Planejamento Estratégico de Gestão de Pessoas por meio da Resolução nº 2 de 2019, 

boas práticas que corroboram o investimento em aprimoramento da governança de pessoas neste 

Tribunal. 

Observa-se, portanto, a existência de controles internos administrativos relacionados 

à gestão de pessoas. Contudo, em que pese não se ter conhecimento de irregularidades capazes de 

comprometer o alcance dos objetivos da Instituição, é pertinente acrescentar que estes carecem de 

ações de melhoria e modernização, como podem comprovar os achados e recomendações das 

auditorias realizadas, constantes do Anexo I deste Relatório.  

 

d) tempestividade e qualidade dos registros pertinentes no sistema contábil e nos sistemas 

corporativos obrigatórios. 

No tocante aos gastos com pessoal em 2019, o Tribunal informou a regularidade no 

cumprimento dos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos do Relatório de Gestão 

Fiscal relativo ao terceiro quadrimestre do exercício financeiro de 2019. Segundo o referido 

documento, a despesa total com pessoal foi de aproximadamente R$ 2,09 bilhões, correspondente à 

0,221857% da Receita Corrente Líquida - RCL de R$ 905.658.590.000,00 (novecentos e cinco 

bilhões, seiscentos e cinquenta e oito milhões e quinhentos e noventa mil reais), considerando-se os 

limites máximo e prudencial de 0,399000% e 0,379050%, respectivamente
10

.  

O incremento das despesas com pessoal em relação ao ano de 2018, nos termos do 

Relatório de Gestão 2019, pág. 124, deveu-se à implantação da última parcela de reajuste de 

vencimento para servidores, prevista na Lei nº 13.317/2016; à implantação do reajuste de 

magistrados e do teto constitucional, conforme previsto na Lei nº 13.752/2018 e Resolução STF nº 

628, de 30/11/2018; à posse e exercício de magistrados e servidores no decorrer do ano de 2019; 

bem como, à movimentação de padrão de servidores ativos, durante o referido exercício, conforme 

previsto na Lei nº 11.416/2006.  

No exercício de 2018 houve ação coordenada de auditoria do Conselho Nacional de 

Justiça – CNJ e esta Corte, que teve como objetivo analisar a adequação orçamentária e financeira 

aos requisitos estabelecidos na Legislação Federal (como a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), 

                                                 
10https://www.tjdft.jus.br/transparencia/relatorio-de-gestao-fiscal/rgf-2019.pdf, em 18/06/2020 às 10h25min. 

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/relatorio-de-gestao-fiscal/rgf-2019.pdf
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nas Resoluções CNJ nº 195/2014
11

 e nº 198/2014
12

, e em boas práticas nacionais e internacionais. 

Naquela oportunidade, dentre outras constatações, verificou-se que o orçamento do TJDFT é 

executado conforme o planejado, os gastos com pessoal estão dentro dos limites estabelecidos na 

LRF e as despesas primárias são executadas em conformidade com a dotação atualizada. 

Outrossim, registra-se que todos os prazos previstos na Instrução Normativa TCU nº 

78/2018 foram devidamente cumpridos, tanto em relação ao cadastramento pelo Órgão de Pessoal, 

quanto em relação à emissão de pareceres por esta Secretaria de Auditoria Interna. 

No módulo ‘Folha de Pagamento’ do sistema e-Pessoal, as folhas de pagamento dos 

meses de janeiro a dezembro/2019 foram encaminhadas ao TCU, atendendo determinação contida 

no Ofício nº 1962/2018-TCU/ Sefip de 04/05/2018.  

Observa-se, portanto, que, em geral, os registros no sistema contábil e nos sistemas 

corporativos se mostraram consistentes e estão sendo feitos com a observância dos prazos legais. 

 

e) qualidade do controle da UPC para identificar e tratar as acumulações ilegais de cargos. 

A vedação à acumulação de cargos decorre de norma constitucional (art. 37, XVI e 

XVII da CF/88), cuja finalidade inclui a preservação do erário face ao exercício simultâneo de 

funções que não possuem compatibilidade de horários ou mesmo em razão das atividades 

desenvolvidas. 

Por ocasião da posse, o servidor realiza o preenchimento e entrega de “Termo de Não 

Acumulação de Cargos”, documentação própria por meio da qual se responsabiliza pela declaração 

pontual, bem como por quaisquer alterações supervenientes.  

Ressalte-se que, ao firmar o referido documento, o servidor é cientificado da vedação 

constitucional de acumulação de cargos públicos, assim como da necessidade de informar ao Órgão 

eventual posse posterior em cargo público. 

Cabe mencionar que se encontra em desenvolvimento, pela Unidade de Gestão de 

Pessoas, o sistema de “Controle de Acúmulo de Cargos Efetivos – Servidores” – cuja base de 

registro cadastral possui campos para inclusão dos dados relativos ao acúmulo, tais como a data da 

declaração firmada pelo servidor, o órgão, a data de admissão no outro órgão, o cargo ocupado no 

outro órgão, situação de acumulação, o número do PA que atestou a legalidade da acumulação, a 

jornada de trabalho no outro órgão, expedientes, benefícios recebidos e eventual designação para o 

exercício de função comissionada.  

Ademais, há ainda o acompanhamento realizado em conjunto com o controle externo 

feito pelo TCU que, por meio do módulo Indício do Sistema e-Pessoal, aponta possíveis 

irregularidades quanto à acumulação ilegal de cargos públicos. Recebidos os indícios, o Gestor de 

Recursos Humanos, responsável pelo seu tratamento, instaura processo administrativo para análise 

e verificação. A instrução dos autos inclui, dentre outras fases, a manifestação do servidor, a 

apresentação de parecer jurídico pela Consultoria Jurídica de Pessoal quanto à legalidade da 

acumulação e a deliberação do Presidente do Tribunal. Sendo constatada qualquer irregularidade o 

Tribunal adota as providências pertinentes à regularização, com a posterior comunicação ao Órgão 

de Controle Externo. 

                                                 
11 Dispõe sobre a distribuição de orçamento nos órgãos do Poder Judiciário de primeiro e segundo graus e dá outras providências. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2022 (última consulta em 04/06/2020). 
12 Dispõe sobre o Planejamento e a Gestão Estratégica no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2029 (última consulta em 04/06/2020). 

 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2022
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2029
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Dessa forma, verifica-se que esta Corte adota ações para identificar e tratar as 

acumulações ilegais de cargo. Contudo, em virtude de serem realizadas de forma manual e 

dependerem exclusivamente de manifestação do servidor envolvido, o controle pode demonstrar 

certa fragilidade e incipiência. Assim, ressalta-se a importância de se realizar, posteriormente, 

avaliação dos controles empreendidos nesses casos, a fim de promover o aperfeiçoamento nas 

referidas práticas. 

 f) ações e iniciativas da UPC para a substituição de terceirizados irregulares, inclusive estágio 

e qualidade de execução do plano de substituição ajustado com o Ministério do Planejamento. 

Esse item não se aplica ao TJDFT. O Tribunal só terceiriza funções e ou atribuições 

não afetas aos cargos efetivos, que não sejam típicas de categorias funcionais.  

Portanto, em linhas gerais, verifica-se que o TJDFT, no que tange aos atos de pessoal 

busca sempre observar as legislações vigentes e, em que pese a possibilidade de existência de 

vulnerabilidades nos controles internos administrativos, corroboradas nas constatações apuradas nas 

auditorias, as unidades intervenientes se mostraram receptíveis às recomendações, demonstrando 

capacidade e prontidão para corrigir as falhas e evitar os riscos identificados, na busca pela 

implementação das boas práticas de governança na gestão de pessoas. Registre-se que a efetiva 

implementação das práticas será objeto de acompanhamento pela unidade de Auditoria Interna.  

Observa-se, ainda, a conformidade da distribuição da força de trabalho aos 

parâmetros estabelecidos na Resolução CNJ nº 219/2016.  

Por fim, não foram verificadas inconsistências relevantes capazes de afetar o 

comprometimento das atividades finalísticas do órgão, concluindo-se, assim, pela regularidade da 

gestão de pessoas no exercício de 2019.  

 

3.5. Avaliação da gestão de compras e contratações, especialmente no que diz respeito à: 

a) regularidade dos processos licitatórios e das contratações e aquisições feitas por 

inexigibilidade e dispensa de licitação. 

A gestão de compras e contratações, alinhada às diretrizes estratégicas desta Corte e 

às necessidades orçamentárias de custeio, investimentos e pessoal, buscou assegurar o 

direcionamento dos gastos para atendimento das demandas prioritárias e essenciais do TJDFT, com 

vistas ao aprimoramento da prestação jurisdicional. 

Na Tabela 7, pode-se observar a quantidade de processos de contratação realizada 

pelo órgão em 2019 e os valores dispendidos no Plano Anual de Contratação - PAC, incluindo as 

contratações diretas (dispensa e inexigibilidade). 

Tabela 7 -  Processos de Contratações em 2019 

                         

Número de 

Processos de 

Contratação 

Modalidade 

Valor        

(em 

milhões) 

81 Pregão Eletrônico 

59,18 
10 

Outras Modalidades e adesões a atas de RP de 

outros órgãos 

89 Contratações Diretas (Dispensa e Inexigibilidade) 4,43 

180 Total 63,61 
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Da quantidade total de demandas de investimento autorizadas no PAC 2019, 17,91% 

são em TI, o que corresponderam a 51,94% (R$ 33,04 milhões) do valor total contratado do PAC 

(R$ 63,61 milhões). A TI tem grande relevância na implantação do Processo Judicial Eletrônico – 

Pje, fornecendo toda a infraestrutura necessária para a execução desse projeto. 

 

Figura 8 - Participação da TI no PAC 2019 

Entre as contratações diretas, por inexigibilidade, destacam-se as contratações para 

participação de servidores em eventos de capacitação, com o objetivo de satisfazer os planos de 

capacitação das unidades do Tribunal, e as contratações para assinaturas de 

revistas/periódicos/publicações, tendo em vista a exclusividade dos fornecedores. Cita-se, ainda, a 

contratação de 2 consultorias, sendo uma para assessoramento no processo decisório e avaliação 

técnica das providências que devem ser tomadas, em caráter de urgência, sobre a situação de 

funcionamento anormal da estrutura da cobertura do bloco D do Fórum de Brasília, e outra para 

revisão e atualização do modelo de gestão por competências do TJDFT, dado o caráter técnico 

dessas atividades. Além destas, houve a realização, por inexigibilidade, de 142 processos 

administrativos para credenciamentos de pessoas jurídicas para a prestação de serviços de 

assistência à saúde aos beneficiários do Pró-Saúde do TJDFT no decorrer do ano de 2019.   

A Secretaria de Auditoria Interna, com a finalidade de avaliar a regularidade dos 

processos licitatórios e das contratações e aquisições feitas por inexigibilidade e dispensa de 

licitação, realizou a auditoria constante do PA 11246/2019, que se encontra na Avaliação 7, do 

Anexo I deste RAG. Apesar das fragilidades apontadas, foram constatados avanços substanciais na 

elaboração dos projetos básicos/termos de referência. 

Constata-se que o TJDFT tem se preocupado com a governança e gestão de suas 

contratações, a partir das recomendações do Acórdão nº 2743/2015 – TCU Plenário, tendo sido 

implementados mecanismos e padrões de boas práticas, como, por exemplo, a instituição do Comitê 

de Governança, da Gestão de Contratações, do Plano Anual de Contratações, do Plano de Logística 

Sustentável, do Modelo de Competências, das Trilhas de Aprendizagem (para as funções-chaves da 

área de aquisições), da Política de Gestão de Riscos e do Código de Ética. Ressalta-se que as 

mencionadas ações buscam prover este Tribunal de Justiça de condições necessárias ao alcance dos 

seus objetivos organizacionais em prol dos melhores resultados à sociedade, por meio de aquisições 

planejadas, céleres, eficientes e de qualidade, observando os padrões éticos de conduta, a 

conformidade legal, a transparência, a sustentabilidade, a mitigação de riscos e o uso eficiente de 

recursos. 

33,04 
30,71 

Participação da TI no PAC 2019 - em milhões 

TI Outras Despesas 
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Ante o exposto, conclui-se que os processos licitatórios, bem como as contratações 

feitas por dispensa e inexigibilidade de licitação, de um modo geral, processaram-se de forma 

regular no exercício de 2019. 

 

b) utilização de critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação 

de serviços e obras. 

Quanto aos critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na 

contratação de serviços e obras, observa-se que o Tribunal vem buscando sedimentar a cultura de 

métodos sustentáveis em seus processos de contratações. Não obstante, faz-se necessário o 

permanente aprimoramento dos controles internos administrativos, com o fim de garantir que tais 

critérios sejam adequadamente especificados nos Estudos Técnicos Preliminares, Projeto Básico, 

Termo de Referência e Editais de Licitações, de acordo com o objeto a ser contratado.  

Sendo assim, o Relatório de Gestão do TJDFT de 2019 registra que as exigências dos 

editais em 2019 incluíram como critérios sustentáveis, entre outros: embalagens que evitem o 

desperdício de material de consumo de bens materiais; material atóxico; exigência de certificação 

INMETRO ou RDC ANVISA; atendimento aos limites máximos de emissão de poluentes 

(PROCONVE); Certificação FSC-Brasil; Certificação CERFLOR/INMETRO; Cadastro Técnico 

Federal – CFT para pessoas físicas ou jurídicas que desenvolvem atividades potencialmente 

poluidoras ou que utilizam recursos ambientais, conforme previsto na IN/IBAMA nº 03/2014. 

Salienta-se, ainda, que o Tribunal dispõe de Plano de Logística Sustentável - PLS 

alinhado ao Planejamento Estratégico 2015-2020, cujo intuito é o de fomentar e aperfeiçoar as 

práticas de sustentabilidade social, ambiental e econômica. O PLS subsidia as decisões de compras 

dos gestores sobre a real necessidade de consumos e gastos. 

 

c) qualidade dos controles internos administrativos relacionados à atividade de compras e 

contratações. 

A Consultoria Jurídico-Administrativa - CJA elaborou 925 pareceres, 54 despachos e 

79 despachos-manifestações relativos aos procedimentos realizados. Os pareceres versam, em sua 

grande maioria, sobre a análise de minuta de edital de licitação, análise de minuta de contratos 

diretos, por inexigibilidade ou dispensa, acréscimo, decréscimo de objeto contratual e prorrogação 

de vigência contratual, além de outros atos administrativos correlatos.  

No intuito de reforçar os controles internos, foi instituído o “Canal do Gestor”, que 

contém listas de verificação (https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/canal-do-gestor-de-

aquisicoes/listas-de-verificacao-checklists-1) de várias unidades do TJDFT, contemplando a 

documentação mínima que deve compor a instrução dos processos administrativos de compras e 

contratações, do início ao fim do processo. 

Sobre os desafios e as ações futuras do TJDFT, pode-se destacar o aprimoramento da 

governança e da gestão de contratações contínua, tendo em vista que a sociedade cada vez mais 

almeja melhores serviços do Poder Judiciário. São ações em desenvolvimento na Casa, com foco 

em eficiência, compliance e integridade: aprimoramento da política de governança de contratações 

com diretrizes mais claras para o gerenciamento de riscos das contratações; desenvolvimento de um 

sistema integrado de gestão de contratos; implantação de um modelo de competências para as 

funções-chave da área de contratações; e aperfeiçoamento das Trilhas de Aprendizagem, projeto 

que tem como foco a capacitação das funções-chave da área de contratações. 

https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/canal-do-gestor-de-aquisicoes/listas-de-verificacao-checklists-1
https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/canal-do-gestor-de-aquisicoes/listas-de-verificacao-checklists-1
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Durante os trabalhos de auditoria, observou-se que a maioria das inconsistências 

verificadas apontou para a fragilidade dos controles internos administrativos das unidades auditadas 

e recomendou-se a adoção ou reforço de mecanismos desses controles, a fim de inibir ocorrências 

indesejadas.  

Assim, conclui-se que os mecanismos de controles internos administrativos 

relacionados à atividade de compras e contratações são satisfatórios, visto que são capazes de 

mitigar possíveis riscos de desconformidades nos procedimentos vinculados a compras e 

contratações, embora permaneça a necessidade de constante aperfeiçoamento.  

 

d) Vara da Infância e da Juventude do DF. 

Com o fim de avaliar os atos e fatos da gestão da VIJ, realizou-se auditoria de 

conformidade nos estudos técnicos preliminares de aquisições de bens e serviços realizadas no 

período de janeiro/2018 a junho/2019 – PA SEI 16.013/2019, cujas informações encontram-se 

detalhadas na Avaliação 7 do Anexo I deste RAG.  

Constata-se que, de um modo geral, os procedimentos administrativos relativos à 

elaboração dos estudos técnicos preliminares das contratações de bens e serviços da VIJ/DF são 

realizados em conformidade com a legislação vigente e com as normas aplicáveis. Quanto aos 

controles internos administrativos, mostraram-se satisfatórios, observando-se que foram relatadas 

ações visando ao seu aprimoramento diante das fragilidades apontadas. 

 

3.6. Avaliação de passivos assumidos pela UPC sem prévia previsão orçamentária de créditos 

ou de recursos, no mínimo, quanto à correção do cálculo do valor provisionado; às causas da 

assunção desses passivos; à capacidade de gerência dos responsáveis pela UPC sobre tais 

causas; aos esforços da UPC para minimizar ou evitar a ocorrência de passivos nessas 

condições. 

As Demonstrações Contábeis e as Notas Explicativas do TJDFT, referentes ao 

exercício de 2019, foram disponibilizadas no Relatório de Gestão de 2019, mediante hiperlink: 

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/orcamento-e-financas/demonstracoes-contabeis/. 

Durante o exercício de 2019, o Núcleo de Auditoria Contábil e Financeiro - NAUDIF 

realizou o monitoramento da auditoria que compõe o PA SEI 6.342/2018, cujo objetivo foi verificar 

se os valores referentes aos passivos de pessoal do TJDFT estão sendo pagos conforme normas 

legais pertinentes e jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU).  

Registre-se que os passivos de pessoal do TJDFT correspondem às obrigações 

reconhecidas pelo Tribunal, pertencentes a exercícios anteriores e pendentes de pagamento por 

insuficiência de recurso orçamentário.  

Essas obrigações compreendem as dívidas decorrentes de decisões judiciais e 

administrativas, reconhecidas em atendimento ao princípio contábil da competência.  

Como resultado do monitoramento realizado, a equipe de auditoria concluiu que a 

correção dos valores reconhecidos pelo TJDFT está alinhada às recomendações editadas pelo 

Tribunal de Contas da União – TCU, sendo que as medidas adotadas pelas unidades auditadas 

buscam mitigar ou evitar a ocorrência de passivos dessa natureza e melhorar a capacidade de 

gerência dos responsáveis.  

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/orcamento-e-financas/demonstracoes-contabeis/
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Do exposto, considerando os exames realizados, avalia-se que os controles internos 

relacionados aos passivos assumidos pela UPC sem prévia previsão orçamentária de créditos ou de 

recursos são confiáveis e efetivos. 

 

3.7. Avaliação objetiva sobre a gestão de tecnologia da informação (TI) da UPC. 

No capítulo 3 do Relatório de Gestão 2019, que trata dos resultados e do desempenho 

da gestão, é possível observar a relevância da gestão da tecnologia da informação como importante 

ferramenta para o alcance dos objetivos estratégicos do TJDFT, além de contribuir para a promoção 

da segurança dos dados, transparência das informações e prestação das contas. 

Dentre as contratações mais impactantes realizadas em 2019, estão as de TIC. 

Conforme informação prestada à pág. 111, o Plano Anual de Contratações tem focado seu 

investimento em Tecnologia da Informação que dá suporte para o Processo Judicial Eletrônico – 

PJe. 

O TJDFT foi destaque na Governança de Tecnologia do Poder Judiciário, ao alcançar 

excelentes resultados no Índice de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação do 

Poder Judiciário de 2019 – IGovTIC-JUD, passando a figurar entre a 15ª e 18ª posições dentre os 92 

tribunais e conselhos avaliados, o que representa uma considerável evolução desde 2016, quando o 

TJDFT alcançou 48ª posição.
13

 

Já no que diz respeito à avaliação do resultado estratégico do TJDFT, em especial 

quanto ao objetivo estratégico “Promover a modernização e a expansão tecnológica e o 

aperfeiçoamento das soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC”, verificou-se 

que o desempenho apurado em 2019 foi insatisfatório, ou seja, abaixo de 70% da meta estabelecida. 

De acordo com o esclarecimento apresentado à pág. 77 do Relatório de Gestão, não 

obstante a evolução promovida na governança de TIC do Tribunal, que contribuiu decisivamente 

para o alcance da premiação do TJDFT com o Selo Diamante do CNJ, ponderou-se a necessidade 

de se aprimorar a metodologia de monitoramento dos Planos de TIC e de se observarem os 

crescentes aumentos impostos à área de tecnologia, em face da transformação digital em curso no 

Tribunal. 

Quanto aos trabalhos de auditoria realizados no exercício de 2019, foram elaboradas 

três auditorias para avaliar a gestão de tecnologia da informação (TI), tendo como objetivos: 

 avaliar a completude e a suficiência dos artefatos produzidos no planejamento das 

contratações de soluções de TI quanto à eficácia, à eficiência e à efetividade e às 

normas em vigor, com foco nos principais riscos do processo; 

 verificar se controles previstos na etapa de gestão contratual estão sendo 

efetivamente aplicados nas contratações de TIC; e  

 avaliar a criação, manutenção, utilização e prazos de conservação dos documentos 

que são gerados e o encaminhamento final para conservação permanente ou 

descarte e, ainda, as rotinas para gerenciamento dos acervos de documentos 

administrativos e de processos ligados à atividade-fim do Órgão, como forma de 

apoio à decisão, à preservação da memória institucional e à comprovação de 

direitos. 

                                                 
13 https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2020/junho/tjdft-e-destaque-em-governanca-de-tecnologia-no-cnj, acesso em 

12/06/2020. 

https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2020/junho/tjdft-e-destaque-em-governanca-de-tecnologia-no-cnj
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Os resultados das auditorias demonstraram que o Tribunal tem buscado satisfazer as 

normas concernentes ao planejamento e aos controles de contratações de TIC, além da guarda e 

conservação digital de documentos.  

Contudo, quanto às contratações, verificou-se a necessidade de ações que possam 

estabelecer uma consistência na qualidade da avaliação de riscos em todos os processos, bem como 

a inserção de elementos mínimos necessários quando da renovação de contratos de TIC.  

No que se refere à gestão documental, as áreas envolvidas têm se mostrado 

comprometidas com o aprimoramento dos mecanismos de controle, com a conformidade legal e 

com a adoção de boas práticas, o que contribui para a diminuição da ocorrência de eventos que 

possam prejudicar os objetivos da organização. 

Desse modo, foram feitas recomendações no sentido de alertar o órgão para a adoção 

de mecanismos que busquem a mitigação de riscos e a adoção de boas práticas de TIC. 

Um ponto a se destacar, verificado na auditoria contínua de planejamento de TIC 

(PA SEI 17.115/2019), foi o achado que versa sobre a ausência de ciência e assinatura do integrante 

administrativo na fase de planejamento da contratação. 

Após a conclusão dessa auditoria, a Secretaria de Recursos Materiais – SEMA acatou 

a recomendação de auditoria, informando que a indicação dos integrantes administrativos seria 

realizada tão logo os processos de contratação chegassem àquela unidade, ajustando-se, assim o 

fluxo processual das contratações de TI, e buscando-se a conformidade estrita com os ditames da 

Resolução CNJ nº 182/2013. 

No tocante à formalização do processo de gestão de riscos da TI pela Coordenadoria-

Geral de Tecnologia da Informação - CGTI, iniciada em fevereiro de 2019, a Secretaria de 

Planejamento Estratégico – SEPG conduziu as oficinas para aplicação da metodologia de gestão de 

riscos definida na Portaria Conjunta nº 2, de 4 de janeiro de 2019, que dispõe sobre a Política de 

Gestão de Riscos e Controles do TJDFT.  

O Núcleo de Auditoria de Tecnologia da Informação – NAUDTI acompanhou essas 

oficinas e realizou sugestões à CGTI, descritas na Nota de Consultoria NAUDTI nº 01/2020, datada 

de 19/05/2020, documento SEI 1375012, do processo SEI 3.141/2019. No estabelecimento do 

contexto, o processo selecionado pela CGTI para gerenciar os riscos foi a Segurança da Informação. 

Em setembro de 2019, as oficinas conduzidas pela SEPG foram finalizadas e o tratamento dos 

riscos priorizados ficou a cargo da CGTI, que concluiu a gestão de riscos do macroprocesso 

Segurança da Informação em dezembro de 2019, sob consultoria da SEPG. 

Ressalta-se que, na formalização do processo de gestão de riscos da TI, a 

participação do NAUDTI teve como objetivo a atuação desta Secretaria de Auditoria Interna como 

facilitadora no processo de implementação da gestão de riscos da TI. No entanto, em virtude dos 

trabalhos desempenhados concomitantemente pela SEPG no processo, com o mesmo objetivo, 

verificou-se uma sobreposição de atividades, ficando prejudicada a atuação do NAUDTI. 

Dessa forma, oportunamente, a Secretaria de Auditoria Interna, dentro das suas 

atribuições, avaliará a adequação e eficácia do gerenciamento de riscos da TI. 

A gestão documental foi avaliada no exercício de 2019 por meio de auditoria 

coordenada pelo CNJ - PA SEI 22.913/2019, cujos resultados foram citados no Anexo II - 

AVALIAÇÃO 9 (ITEM 8 DO ANEXO II DA DN/TCU nº 180/2019) deste RAG. 

Recomendou-se, em especial, às unidades auditadas, SGIC e CGTI, o envio de 

sugestões de alterações e melhorias ao grupo gestor do SEI e do PJe e o monitoramento do 
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desenvolvimento das funcionalidades dos sistemas para que estejam aderentes às funcionalidades 

mínimas exigidas pelo MoReq-Jus.  

Nesse sentido, destacam-se a seguir as medidas empreendidas pelo TJDFT em 

atendimento às recomendações da auditoria e em consonância com o disposto em recente Resolução 

CNJ nº 324, de 30 de junho de 2020, que dispõe sobre as diretrizes e normas de Gestão de Memória 

e de Gestão Documental e sobre o Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder 

Judiciário.  

I -Trabalho para estudo do modelo Moreq-Jus em trâmite no CNJ, conforme informação da área de 

TI do TJDFT. 

II - Desenvolvimento de 2 projetos de RDC-Arq: 

• Termo firmado entre o TJDFT e o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

IBICT, que prevê o repasse de conhecimento e tecnologia para viabilizar a implantação do 

RCD-Arq; 

• Projeto Repositório Arquivístico Digital Confiável – RDC-Arq, que está sendo desenvolvido 

pela CGTI, que cria as bases para a implantação de um programa de preservação digital para 

documentos arquivísticos em sua fase permanente, garantindo a autenticidade, a 

confidencialidade, a disponibilidade e a preservação dos documentos em meio digital, 

preservando os registros das atividades do Tribunal e assegurando os direitos dos cidadãos. 

 Assim, verifica-se que as ações empreendidas na gestão documental contribuem para 

o fortalecimento dos controles internos e mitigação dos riscos relacionados à consecução dos 

objetivos dos processos. 

Pelo todo exposto, conclui-se pela adequação e pela regularidade da gestão de TI do 

TJDFT, considerando o comprometimento da organização com o aprimoramento dos mecanismos 

de controle, com a conformidade legal e com a adoção de boas práticas, em especial a gestão de 

riscos. As adoções dessas medidas contribuem para diminuir a ocorrência de eventos que possam 

prejudicar o alcance dos objetivos da organização e conferir maior segurança na alocação de 

recursos e na tomada de decisão da Casa. 

 

3.8. Avaliação da gestão do patrimônio imobiliário de responsabilidade da UPC, no mínimo, 

quanto à correção dos registros contábeis; à estrutura tecnológica e de pessoal para 

administrar o patrimônio e a qualidade dos controles internos administrativos instituídos 

para a referida gestão. 

O Relatório de Gestão – RG/2019
14

, às págs. 148/156, apresenta as informações 

gerais sobre a gestão de patrimônio e infraestrutura do TJDFT, expondo dados relativos: à 

conformidade legal; ao parque patrimonial; aos principais investimentos de capital; ao patrimônio 

imobiliário; à locação de imóveis e equipamentos; ao mapa de edificações; às mudanças e 

desmobilizações; ao desfazimento de ativos; à gestão de frota de veículos, dentre outros. Há ainda 

informação de que o Tribunal pretende realizar estudos técnicos, com o objetivo de verificar os 

benefícios e a adequabilidade que podem ser alcançados com a contratação de facilities aos serviços 

prediais deste TJDFT: 

“Esta modalidade de serviços, comum em contratos privados, é uma novidade em 

contratos públicos de gestão predial. Em 27 de dezembro de 2019, foi editada a 

Medida Provisória nº 915, a qual prevê a possibilidade de contratos de gestão 

                                                 
14 https://www.tjdft.jus.br/transparencia/governanca-institucional/relatorio-de-gestao_tjdft.pdf/view (última consulta em 25/05/2020) 

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/governanca-institucional/relatorio-de-gestao_tjdft.pdf/view
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para ocupação de imóveis públicos, o qual consiste na prestação, em um único 

contrato, de serviços de gerenciamento e manutenção do imóvel, incluído o 

fornecimento de equipamentos, materiais e outros serviços necessários ao uso do 

imóvel pela administração pública por escopo ou continuados. ” 

Nos termos do referido documento, o patrimônio imobiliário do Tribunal é composto 

por 76 imóveis
15

, distribuídos por dezessete regiões administrativas do Distrito Federal, 

classificados nos seguintes tipos: 

 

Tabela 8 - Distribuição do patrimônio imobiliário do TJDFT 

 
 

De acordo com a Portaria GPR nº 732/2020, a Subsecretaria de Serviços Gerais – 

SUGER/SEAP é responsável por registrar e atualizar os bens imóveis do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios no sistema SPIUnet, bem como realizar o inventário anual dos 

bens imóveis deste TJDFT. 

 

3.9. Avaliação da qualidade e suficiência dos controles internos administrativos instituídos 

pela UPC com vistas a garantir que seus objetivos estratégicos sejam atingidos, considerando 

os seguintes elementos do sistema de controles internos da unidade: 

a) Ambiente de controle; 

b) Avaliação de risco; 

c) Atividades de controle; 

d) Informação e Comunicação; 

e) Monitoramento.  

 

O sistema de controles internos de um órgão estrutura-se por meio dos seguintes 

elementos: ambiente de controle; avaliação de risco; atividades de controle; informação e 

comunicação; e monitoramento. Segundo a GAO
16

, na medida em que se esforçam para cumprir a 

missão e as metas de seus órgãos e prestar contas de suas operações, os gestores precisam aferir e 

avaliar continuamente sua estrutura de controle interno, a fim de assegurar que esta seja bem 

                                                 
15 Embora constem 9 imóveis classificados como de terceiros na informação contida no Relatório de Gestão – 2019, em consulta realizada em 

25/05/2020 ao sítio da transparência deste TJDFT, (https://www.tjdft.jus.br/transparencia/bens-e-patrimonios/patrimonio-imobiliario), observou-se 
que atualmente constam apenas 7 imóveis com essa classificação. Isso se deve à devolução de duas áreas anteriormente ocupadas pelo Tribunal, como 

consta dos PAs SEI 12840/2017 e 761/2020. 
16 GAO - U.S. Governement Accountability Office 

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/bens-e-patrimonios/patrimonio-imobiliario
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concebida e operada, apropriadamente atualizada para atender a novas condições e ofereça garantia 

razoável de que os objetivos do órgão estão sendo alcançados.  

Nesse sentido, com relação ao elemento ambiente de controle, no decorrer do 

exercício de 2019, o TJDFT envidou esforços com vistas a estruturar e implementar a sua 

governança organizacional. O Programa de Governança Institucional foi dividido em frentes de 

trabalho responsáveis pela entrega de ações, dentre as quais foram concluídas: a publicação da 

Resolução nº 2 de 2019, que estabelece a Política e o Sistema de Governança Organizacional; a 

capacitação dos Gestores em Governança Institucional; a instituição do Comitê de Governança e 

Gestão Estratégica; a divulgação da Carta de Serviços do TJDFT; e a conclusão de 61% das 

atividades previstas no plano de implementação da Gestão de Riscos Institucionais.  

Sobre a avaliação de riscos, o Comitê de Governança e Gestão Estratégica definiu o 

apetite a risco do órgão como “alto”. Dessa forma, qualquer risco identificado com classificação 

alta ou extrema deve ser mitigado, com exceção daquela cuja análise de custo-benefício não seja 

favorável. Em 2019, a SEPG conduziu oficinas onde foram realizadas a identificação e a validação 

dos riscos do processo de aquisições, a construção do plano de tratamentos dos riscos do processo 

de pagamento de pessoal, a identificação dos riscos e a análise dos controles do processo de 

segurança da informação e iniciada a discussão com os gestores sobre os riscos de integridade. 

Na visão do IIA Brasil
17

, o papel da auditoria interna na governança corporativa 

consiste em prestar avaliação ao examinar e reportar sobre a eficácia dos processos de governança, 

de gerenciamento de riscos e de controle desenvolvidos para ajudar a organização a alcançar seus 

objetivos estratégicos, operacionais, financeiros e de conformidade. 

Sob essa ótica, a Secretaria de Auditoria Interna – SEAI exerce importante papel na 

avaliação das atividades de controle, por meio de suas auditorias, em que são realizadas 

recomendações visando a mitigação de riscos e o fortalecimento de controles. No exercício de 2019, 

a SEAI atuou para dar cumprimento ao seu Plano Anual de Auditoria (documento SEI 0729174) 

que priorizou a realização de auditorias nas áreas do Tribunal que apresentaram maior exposição a 

riscos com base em uma análise dos critérios de relevância, criticidade e materialidade. Cabe 

destacar que um dos itens avaliados nos critérios de relevância foi o impacto dos temas auditáveis 

nos objetivos do Plano Estratégico 2015-2020 do TJDFT. 

Em nível operacional, as auditorias realizadas pela SEAI tiveram seu escopo definido 

a partir de um levantamento de riscos do objeto a ser auditado. Nas questões de auditoria buscou-se 

a inclusão da avaliação da qualidade e suficiência dos controles internos administrativos. Como 

exemplos, citam-se as auditorias que avaliaram o planejamento e a gestão das contratações de TI 

(PA SEI 17.115/2019 e 0022.318/2019) e a auditoria coordenada do CNJ sobre gestão documental 

(PA SEI 22.913/2019). 

Com relação aos componentes Informação e Comunicação e Monitoramento, 

destaca-se a disponibilização do painel de acompanhamento das contratações no site do TJDFT
18

. 

Por meio do painel é possível acompanhar e monitorar o estágio das demandas listadas no Plano 

Anual de Contratações, uma importante ferramenta de gestão e de transparência. 

Além disso, a SEAI reporta à Administração Superior o resultado de suas auditorias, 

que buscam avaliar a suficiência e a qualidade dos controles internos, bem como se estão 

contribuindo para a melhoria contínua do desempenho organizacional do órgão. 

                                                 
17 IIA – Brasil – Instituto de Auditores Internos do Brasil. Declaração de Posicionamento do IIA: O papel da auditoria interna na governança 
corporativa. Disponível em https://iiabrasil.org.br/korbilload/upl/ippf/downloads/declarao-de-pos-ippf-00000006-14062018163019.pdf acesso em 16 

jan. 2020. 
18 https://pac.tjdft.jus.br/s293/view/painel/ 

https://iiabrasil.org.br/korbilload/upl/ippf/downloads/declarao-de-pos-ippf-00000006-14062018163019.pdf
https://pac.tjdft.jus.br/s293/view/painel/
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De um modo geral, em que pese tenham sido feitas recomendações em auditorias 

realizadas em 2019, a SEAI verificou que o Tribunal tem buscado o fortalecimento dos seus 

controles, a efetiva implementação da gestão de riscos e a estruturação da governança institucional, 

com vistas à regularidade e à eficiência dos seus resultados e ao alinhamento com as normas, 

manuais e boas práticas de governança e gestão pública. 

Endossa essa constatação, a opinião do TCU emitida no Acórdão TCU nº 2455/2019 

– Plenário, que recomenda o encaminhamento do rol descritivo de medidas de racionalização 

administrativo-financeira para todos os órgãos sujeitos à EC n° 95/2016, como forma de 

compartilhamento de boas práticas para atingimento dos objetivos do Novo Regime Fiscal, dentre 

as quais constam as medidas apresentadas por este Tribunal. 

Assim, consideram-se satisfatórios e regulares os resultados obtidos pelo TJDFT no 

exercício de 2019, quanto aos aspectos relacionados à qualidade e suficiência dos controles internos 

administrativos. 

 

3.10. Avaliação da confiabilidade e efetividade dos controles internos relacionados à 

elaboração das demonstrações contábeis e de relatórios financeiros. 

De acordo com o Relatório de Gestão 2019 (pág. 172), “(...) o orçamento do 

Tribunal de Justiça do DF é elaborado e executado com responsabilidade e transparência, de 

acordo com a legislação vigente, bem como alinhado aos planejamentos estratégicos pertinentes de 

médio e longo prazo.”. 

Essa afirmação foi corroborada pelo Núcleo de Auditoria Contábil e Financeira – 

NAUDIF, mediante Ação Coordenada de Auditoria em Governança Orçamentária e Financeira, 

Planejamento, Gerenciamento, Execução e Gestão Contábil, coordenada pelo CNJ, constante do PA 

SEI 13.576/2019. 

Cite-se, também, a realização da auditoria, constante do PA SEI 14.460/2019, que 

teve como objetivo avaliar a confiabilidade e efetividade dos controles internos relacionados à 

elaboração das demonstrações contábeis e dos relatórios financeiros.  

 Neste caso, a equipe de auditoria chegou à conclusão de que os controles internos 

instituídos pelas unidades auditadas, relacionados à elaboração das demonstrações contábeis e de 

relatórios financeiros, corroboram para a evidenciação de informações verídicas e fidedignas. 

 

3.11. Avaliação, quanto à abrangência, suficiência e resultados, das medidas adotadas pela 

unidade auditada relacionadas ao Acórdão 1212/2014 – TCU – Plenário, que trata dos 

reflexos da desoneração da folha de pagamento nos contratos com a Administração Pública 

Federal. 

Por meio do Acórdão nº 2859/2013 - Plenário, o Tribunal de Contas da União 

estipulou prazo para que todos os órgãos da Administração Pública Federal procedessem à revisão 

dos contratos firmados com empresas beneficiadas pelo Plano Brasil Maior, que dispõe sobre a 

desoneração da folha de pagamento para alguns setores da economia (mudança da base de cálculo 

para a contribuição previdenciária), nos termos do art. 7º da Lei nº 12.546/2011 e do art. 2º do 

Decreto nº 7.828/2012.  

Em monitoramento, o TCU publicou o Acórdão nº 1212/2014 - Plenário, informando 

que todos os órgãos estavam tomando as devidas providências para a revisão de seus contratos 
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segundo as especificidades da estrutura de funcionamento de cada um, e que as informações sobre o 

cumprimento das determinações proferidas no Acórdão nº 2859/2013 - Plenário deveriam constar 

no relatório de gestão.  

Em 2015, foi interposto pedido de reexame contra o mencionado Acórdão, o qual foi 

admitido com efeito suspensivo até a decisão final de mérito da Corte de Contas.  

Neste contexto, foi publicada nova deliberação do TCU (Acórdão nº 671/2018 -

Plenário) em 28 de março de 2018, acerca do pedido de reexame contra o Acórdão nº 2859/2013-

Plenário, que tratou da desoneração da folha de pagamento. 

Dessa forma, a Corte de Contas negou o pedido de reexame das determinações 

exaradas nos itens 9.2 e 9.3 do Acórdão nº 2859/2013, afirmando não haver fundamentos para 

desconstituir a decisão recorrida. Ademais, no mérito, afirmou que a desoneração é motivo para 

repactuação dos preços dos contratos celebrados entre essas empresas e a Administração Pública e 

que é possível levantar-se, caso a caso, o custo da Contribuição Previdenciária em contratos 

individuais, ressaltando que essa medida já vem sendo adotada amplamente pela Administração 

Pública Federal.  

Em que pese as considerações durante a análise do mérito, o Plenário do TCU 

limitou-se a concluir que, em razão do tempo decorrido da deliberação, seria adequado incluir “item 

específico, nos relatórios de gestão a serem apresentados pelas unidades jurisdicionadas, de 

avaliação dos reflexos da desoneração da folha de pagamento nos contratos com a Administração 

Pública Federal, em razão da determinação constante nos itens 9.2 e 9.3 do Acordão nº 2.859/2013-

TCU-Plenário”, ou seja, ratificando a recomendação do Acórdão nº 1212/2014 (monitoramento). 

No âmbito do TJDFT, no exercício de 2019, não houve revisão de contratos firmados 

com empresa beneficiada pela desoneração da folha de pagamento propiciada pelo art. 7º da Lei nº 

12.546/2011 e pelo art. 2º do Decreto nº 7.828/2012. 

Todavia, conforme despacho da Secretaria de Recursos Orçamentários e Financeiros 

– SEOF, no PA 20.229/2013, págs. 172/173, de junho de 2018, apenas o contrato com a CPM 

Braxis S/A (contrato nº 229/2011, PA 01.337/2011, cujo objeto era mão de obra com dedicação 

exclusiva, com unidade de medida por produtos ou resultados alcançados) estaria sujeito ao 

reequilíbrio contratual face à desoneração da folha de pagamento. Com isso, apurou-se que a 

referida empresa deveria ressarcir o TJDFT o valor de R$ 148.875,28. 

Em dezembro de 2019, nos autos do mesmo PA 20.229/2013, verificou-se que 

consta, às págs. 223/224, guia e comprovante de pagamento, efetuado em 12/12/2019 pela CPM 

BRAXIS S/A, no valor de R$ 167.273,41 (valor atualizado monetariamente até aquela data), 

relativo ao reequilíbrio do Contrato nº 229/2011, em consonância com orientação contida no 

Acórdão TCU nº 2.859/2013. 

Dessa forma, conforme pág. 229, o PA 20.229/2013 foi declarado encerrado, sem 

mais pendências a sanear, nos termos do art. 23 da Portaria Conjunta nº 1 de 2 de janeiro de 2007. 

Pelo exposto, considerando os esforços do TJDFT para arrecadar valores pendentes, 

conclui-se pela regularidade das medidas adotadas relacionadas ao Acórdão nº 1212/2014 - TCU - 

Plenário, que trata dos reflexos da desoneração da folha de pagamento nos contratos com a 

Administração Pública Federal. 
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3.12. Avaliação da política de acessibilidade da unidade auditada, especialmente em relação às 

medidas adotadas para cumprimento das exigências da Lei 10.098/2000, do Decreto 

5.296/2004 e das normas técnicas da ABNT aplicáveis. 

Trata-se da avaliação de gestão realizada no período de maio a junho de 2019, com o 

objetivo de verificar a Política de Acessibilidade do Tribunal no exercício de 2019, a fim de 

fornecer as informações requeridas pela DN TCU nº 180/2019 – Anexo II, item 14. 

A unidade avaliada é o Núcleo de Inclusão – NIC, que possui as suas competências 

estabelecidas pela Portaria GPR nº 732/2020.  

O NIC foi criado pela Portaria TJDFT GPR nº 811, de 3 de julho de 2009, e hoje está 

vinculado à Coordenadoria de Gestão Socioambiental - COGESA, de acordo com a estrutura 

organizacional do TJDFT. 

O Núcleo é regido pelos princípios da inclusão, do respeito às diferenças, da 

acessibilidade, da igualdade de oportunidades e da valorização da diversidade no contexto de 

trabalho, em consonância com o disposto na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência da Organização das Nações Unidas – ONU, na Recomendação CNJ nº 27, no Decreto 

nº 5.296/2004, na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) e na 

Recomendação nº 230 de 22/06/2016, do Conselho Nacional de Justiça. Estimula e valoriza, 

também, a participação dos servidores com deficiência no planejamento das ações de inclusão e 

acessibilidade. 

O NIC apresentou seu Plano de Ação para o ano de 2019, relativo ao Programa de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência no Tribunal, o qual se encontra em execução pela Comissão 

Multidisciplinar de Inclusão - CMI.  

A Comissão Multidisciplinar de Inclusão do TJDFT (cujas atribuições estão 

dispostas na Portaria Conjunta nº 18 de 6 de março de 2018) é composta por representantes de 

diversas unidades administrativas, bem como por um servidor efetivo ocupante de vaga reservada a 

pessoa com deficiência. 

O Plano de Ação para 2019 está dividido em sete eixos de atuação. O eixo 

Acessibilidade Física e Arquitetônica está voltado para garantir acesso e mobilidade às áreas do 

Tribunal, com autonomia e segurança às pessoas com deficiência. Nesse sentido, foram, entre 

outras iniciativas, finalizadas as obras de acessibilidade do Fórum do Itapoã e do Bloco 1 da Vara 

da Infância e Juventude. No eixo Acessibilidade Comunicacional, o Tribunal trabalhou para garantir 

às pessoas com deficiência acesso aos meios de informação e comunicação. Para isso, ofereceu 

intérpretes em Libras para eventos, atendimentos, cursos, vídeos e audiências. Além disso, adquiriu-

se equipamentos e softwares específicos para atender às necessidades das pessoas com deficiência, 

entre outras providências. 

Ademais, no Plano de Ação, tratou-se do eixo Promoção da Saúde para acompanhar 

as condições dos servidores com deficiência e do eixo Consolidação da Política de Inclusão e 

Acessibilidade, com várias ações, entre elas a implementação do Cadastro da Pessoa com 

Deficiência, em atendimento ao art. 21 da Resolução nº 230/CNJ e o andamento da atualização do 

Protocolo de Localização de servidores com deficiência considerando-se a Avaliação 

Biopsicossocial da Deficiência. 

No dia 4/6/2019, o então Presidente do TJDFT, Desembargador Romão C. Oliveira, 

assinou o primeiro Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação Técnica – Rede de Acessibilidade e 

Inclusão da Pessoa com Deficiência, do qual o TJDFT faz parte desde 2017, juntamente com o 
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Senado Federal, a Câmara dos Deputados, o Supremo Tribunal Federal – STF, o Tribunal de Contas 

da União – TCU, o Superior Tribunal de Justiça – STJ, o Tribunal Superior do Trabalho – TST e o 

Tribunal Superior Eleitoral – TSE. 

O referido termo aditivo permite que outros órgãos e entidades da Administração 

Pública possam aderir ao Acordo de Cooperação Técnica, mediante solicitação dirigida a qualquer 

dos signatários, os quais encaminharão ao TCU, para fins de formalização da assinatura de termo de 

adesão específico que, após publicado, será levado ao conhecimento dos demais partícipes. 

O acordo realizado pelos órgãos estabelece a cooperação técnica para promoção de 

ações no âmbito da acessibilidade e da inclusão social da pessoa com deficiência. Entre as formas 

de cooperação estabelecidas estão: a promoção do intercâmbio de experiências, informações, 

pesquisas, tecnologias e soluções de acessibilidade; a realização de ações integradas de interesse 

recíproco entre as partes signatárias; e o desenvolvimento, de forma compartilhada, de soluções 

técnicas, visando ao aprimoramento dos processos de trabalho relativos à promoção da 

acessibilidade e da inclusão da pessoa com deficiência. 

Pelo exposto, considerando o avanço alcançado com a adoção das diretrizes 

estabelecidas pela Lei nº 10.098/2000, pelo Decreto nº 5.296/2004, pelas Normas Técnicas da 

ABNT, e demais normas pertinentes e o comprometimento da área avaliada com o aprimoramento 

da acessibilidade no Tribunal, conclui-se pela regularidade da Política de Acessibilidade do TJDFT. 

 

3.13. Avaliação da observância, pela unidade prestadora da conta, da ordem cronológica dos 

pagamentos estabelecida pelo art. 5º da Lei 8.666/1993. 

Consta do Relatório de Gestão 2019 (pág. 98) que “O TJDFT cumpriu o disposto no 

art. 5º, caput, da Lei 8.666 de 1993, procedendo ao pagamento das obrigações relativas ao 

fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços por meio de processos 

específicos de liquidação e pagamento de despesas (...)”.  

É informado, também, que os pagamentos das despesas são: “(...) ordenados e 

controlados de acordo com as datas de atesto e os prazos de vencimento pactuados em contrato, 

nota de empenho ou instrumento equivalente.” 

Além disso, na pág. 98, faz referência à Portaria GPR nº 203/2019, que regulamenta 

a ordem cronológica dos pagamentos no âmbito do TJDFT e indica a forma de divulgação e do 

acesso, nos seguintes termos:  

“A divulgação das informações relativas à cronologia dos pagamentos é feita até 

o dia dez de cada mês, contemplando os pagamentos efetuados no mês anterior. O 

acesso a essas informações está disponível por meio da página de Pagamento a 

Fornecedores, na internet do Tribunal.” 

 

Sobre a gestão dos pagamentos, é informado que:  

 
“(...) o TJDFT possui uma base de dados que permite o gerenciamento do fluxo 

dos processos de despesas, a apuração da quantidade de pagamentos realizados e 

de indicadores como: média de tempo para emissão de ordens bancárias e 

pontualidade dos pagamentos.”. Acrescenta, ainda, que: “Os dados são 

consolidados mensalmente e possibilitam manter um histórico dos pagamentos 

realizados, dos indicadores obtidos, bem como dos valores acumulados no 

decorrer do ano (...)”. 
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Sobre esse tema, o Núcleo de Auditoria Contábil e Financeiro - NAUDIF realizou, 

no exercício de 2019, o monitoramento da ação de auditoria constante do Processo SEI 

18.820/2016, cujo objetivo foi avaliar a observância da ordem cronológica de pagamento 

estabelecida pelo art. 5º da Lei nº 8.666/1993. 

 Citado monitoramento indicou que há suficiência e adequação das medidas adotadas 

pelas unidades auditadas no que se refere à norma supracitada e o atendimento integral das 

recomendações contidas no Relatório de Auditoria, conforme informações constantes da Matriz de 

Monitoramento das Recomendações de Auditoria (documento 1080553), concluída em 05/09/2019, 

e no Despacho NAUDIF 1080573. 

Do exposto, considerando os exames efetuados, avalia-se que os controles internos 

relacionados à ordem cronológica de pagamentos são confiáveis e efetivos. 
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4. Boas Práticas 

Destacamos também, como boas práticas, as seguintes medidas implementadas pelo 

TJDFT visando privilegiar, no estabelecimento de suas prioridades, os gastos que tenham maior 

potencial de garantir o alcance da sua missão institucional, demonstrando importante avanço no 

processo de governança do TJDFT, em atendimento ao disposto no item 9.2.1 do Acórdão TCU n.  

2544/2019 - Plenário. 

 PLABI 2018-2020 apresenta como diretriz no tema “eficiência operacional” 

aperfeiçoar a gestão orçamentária que tem por descrição utilizar mecanismos para 

alinhar as necessidades orçamentárias de custeio, investimentos e pessoal ao 

aprimoramento da prestação jurisdicional, de forma a assegurar o 

direcionamento dos gastos para atendimento das necessidades prioritária e 

essenciais do TJDFT. Indicador: índice de suporte orçamentário para atendimento 

das demandas estratégicas.(gn) link https://indd.adobe.com/view/ac7273b1-1559-

4b7e-ac5e-a1991dcb6393 

 Conforme disposto no Relatório de Gestão 2019, “a matriz de materialidade do 

TJDFT é fruto do processo de mapeamento dos temas relevantes que impactaram na 

atuação do Tribunal, a partir da identificação e avaliação dos objetivos do Plano 

Estratégico e das diretrizes do Plano de Administração do Biênio, com impactos de 

curto, médio e longo prazo. Além disso, analisou-se a priorização das ações em 

que foram alocados recursos orçamentários ou financeiros, pessoas e tecnologia 

e avaliações e debates das reuniões dos principais comitês e comissões. Como 

resultado desse processo, foram identificados 15 temas materiais: Recursos 

orçamentários e Financeiros; Contratações; Sustentabilidade; Tecnologia da 

informação; PJE; Prestação jurisdicional; Infraestrutura; Pessoas; Gestão de Riscos; 

Segurança Institucional; Ações De Cidadania; Estratégia; Governança; 

Digitalização; Ética e Integridade. ”  

Além dessas, as medidas adotadas pelo TJDFT no cumprimento do teto 

constitucional de gastos foram citadas no Acórdão em questão, como forma de compartilhamento 

das boas práticas, o que demonstra a efetividade das medidas implementadas no cumprimento da 

norma legal, conforme a seguir elencadas. 

     Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios:  

a. instituição do Comitê de Governança e Gestão de Contratações; 

b. instituição do Plano Anual de Contratações - PAC; 

c. fortalecimento do Plano de Logística Sustentável - PLS; 

d. investimento em ferramentas de gestão: 

I. painéis de Gestão (Contratações, Orçamento e Finanças, Plano de Logística 
Sustentável, Bens Patrimoniais, Processos Judiciais e Administrativos, Pessoas 

e outros); 

II. desenvolvimento do Gescon - Sistema integrado ao Siafi - Sistema de 
Administração Financeira do Governo Federal, que permitirá a gestão das 
despesas contratuais; 

III. desenvolvimento do novo Sicomp - Sistema de Compras - Sistema para 

https://indd.adobe.com/view/ac7273b1-1559-4b7e-ac5e-a1991dcb6393
https://indd.adobe.com/view/ac7273b1-1559-4b7e-ac5e-a1991dcb6393
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armazenamento de informações de licitações e contratos; 

e. implementação do Processo Judicial Eletrônico - PJE, e do Processo Administrativo 
Eletrônico - SEI, com a digitalização de todos os processos que se encontram em 
tramitação, com reduções significavas de despesas com materiais de consumo, 
transporte e armazenamento de documentos; 

f. instituição da Comissão de Ética e publicação do Código de Ética; 

g. aprimoramento de modelo de competências para a área de aquisições; 

h. criação das Trilhas e Aprendizagem para as funções-chave da área de aquisições, 
incluindo os servidores que atuam no processo de contratações; 

i. fortalecimento do planejamento das contratações e aprimoramento dos processos de 
contratação, com inserção dos Estudos Técnicos Preliminares e do Mapa de Riscos nos 
autos do processo; 

j. priorização de investimentos que refletissem em ganho de eficiência e consequente 
redução de despesas continuadas, o que proporcionará a sustentação necessária para o 
futuro do Tribunal; 

k. entre 2016 e 2018, foi possível alcançar uma redução de R$ 7.279.24l,l0 no gasto com 
os itens monitorados, pela utilização do Plano de Logística Sustentável; 

l. redução do consumo, observada em itens como gasto com água e com papel próprio, 
fruto de campanhas de conscientização e da adoção de sistemas eletrônicos de 
tramitação de processos judiciais e administrativos; 

m. reduções significavas de gastos podem ser verificadas nos contratos de vigilância, 
motoristas, e terceirização de impressão, decorrentes do empenho da Administração na 

otimização de recursos e planejamento das contratações. 
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5. Considerações Finais  

O presente Relatório de Auditoria de Gestão – RAG teve como objetivo apresentar 

os resultados e as conclusões dos trabalhos de auditoria realizados ao longo do exercício, por meio 

dos quais foram verificados os aspectos relevantes da gestão orçamentária, financeira, patrimonial e 

de pessoal do TJDFT, considerando-se para a definição do escopo do trabalho os conteúdos de 

referência dispostos no Anexo II da DN TCU nº 180/2019 e na Portaria TCU nº 378/2019, e as 

orientações do Sistema e-Contas. 

Na elaboração das avaliações apresentadas pela equipe da Secretaria de Auditoria 

Interna – SEAI foram consideradas também as informações prestadas no Relatório de Gestão 2019, 

observando-se que os relatórios das auditorias realizadas e os papéis de trabalho que 

fundamentaram as conclusões das análises encontram-se arquivados, disponíveis para eventuais 

consultas. 

No tocante à obrigação de prestar contas, concluiu-se pela conformidade do 

Relatório de Gestão e do Rol de Responsáveis, os quais foram elaborados de acordo com as 

determinações do TCU, quanto à completude, conformidade do conteúdo e prazo para apresentação. 

Na avaliação dos resultados quantitativos e qualitativos da gestão do TJDFT em 

2019, verificou-se que o grau de atendimento dos objetivos estratégicos foi, majoritariamente, 

considerado satisfatório e regular, demonstrando o esforço despendido pelo órgão para aperfeiçoar 

o desempenho da instituição e oferecer um atendimento cada vez melhor à sociedade. 

A propósito, cabe destacar que, em 2019, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios conquistou a categoria Diamante no Prêmio CNJ de Qualidade, grau máximo da 

premiação destinada aos tribunais que tiveram o melhor desempenho no ranking geral, levando-se 

em consideração todos os ramos de Justiça. 

A despeito dos desafios impostos pela delimitação do Novo Regime Fiscal – NRF 

(Emenda Constitucional nº 95 de 2016), registre-se que o desempenho obtido pelo Tribunal foi 

acima do esperado para o exercício, haja vista a quase totalidade da execução dos valores previstos 

na proposta orçamentária e a execução na ordem de 99,94% do teto dos limites de gastos. Com 

efeito, medidas como o aprimoramento da atuação de um Comitê de Governança e Gestão de 

Contratações, dos controles administrativos instituídos e de ações de redução de custos das despesas 

fixas contribuíram para o alcance desses resultados. 

Constatou-se que as propostas orçamentárias observaram os objetivos estabelecidos 

nos planos estratégicos do Tribunal e do Poder Judiciário e a realização do orçamento atendeu às 

disposições da Lei nº 13.808/2019, bem como às determinações estipuladas na Lei nº 13.707/2018, 

na LDO 2019, e na Lei nº 13.249/2016, que instituiu o PPA 2016-2019. 

Assim, das análises realizadas sobre os resultados da gestão orçamentária, financeira, 

operacional e patrimonial verificou-se a ausência de indícios de irregularidade capazes de 

comprometerem a gestão dos responsáveis pela aplicação dos recursos destinados a este Tribunal de 

Justiça. 

Quanto às impropriedades apontadas nos trabalhos de auditoria, observou-se que as 

recomendações emitidas às unidades competentes foram atendidas ou encontram-se em processo de 

implementação das medidas corretivas, as quais serão objeto de monitoramento por parte das 

equipes de auditoria.  

Além disso, verificou-se que os controles internos administrativos se mostraram 

satisfatórios, demonstrando capacidade e prontidão para corrigir as falhas e evitar os riscos 

identificados. 
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Diante do exposto, dada a conformidade dos atos de gestão à vista das leis e dos 

regulamentos aplicáveis, bem como dos princípios que regem a Administração Pública, opina-se 

pela REGULARIDADE DAS CONTAS dos gestores indicados no Rol de Responsáveis 

relativamente ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2019. 

 

É o Relatório.  

 

Brasília-DF, 26 de agosto de 2020. 
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